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Primeiro  aniversário 


A indicação  que  vem  expressa  lacônicamente  ná  capa  desta  Re- 
vista: Setembro-Outubro  1959,  tem  na  sua  simplicidade  rotineira  uma 
expressão  que  fala  profundamente  na  alma  dos  que  vivem  a vida  da 
Igreja  de  nossos  dias.  Lembra-nos  um  aniversário,  um  primeiro  ano 
que  já  passou,  lembra-nos  que,  há  um  ano,  por  essa  época,  pelo  mês 
de  outubro,  a Igreja  chorava  sôbre  a orfandade  de  seus  próprios  fi- 
lhos. Faltava-nos  aquela  presença  constante  de  uma  inteligência  uni- 
versal que  profusamente  vinha  iluminando  os  últimos  vinte  anos  da 
cristandade.  Essa  luz  que  então  se  extinguia  nos  habituara  à segurança; 
“o  zêlo  ardente  de  uma  alma  que  velava  dia  e noite  pelo  bem  de 
cada  um  de  nós,  pelo  bem  de  todos  os  homens,  nos  habituara  a um 
ressoar  bem  sensível  da  voz  de  Cristo  na  terra,  ao  aconchêgo  palpável 
de  sua  bondade,  de  sua  solicitude,  de  seu  amor.”  Essa  presença  fal- 
:ava. 

Hoje,  um  ano  depois,  a Igreja  olha  com  veneração  para  a figura 
de  águia  branca  que  nos  deixou,  que  cumpriu  sua  longa  e fecunda 
caminhada,  que  partiu  para  aquela  mesma  Eternidade  da  qual  par- 
ticipa a Esposa  do  Cristo  na  terra,  ao  dar  ao  mundo  a mostra  de  sua 
perene  juventude,  de  sua  infinita  capacidade  de  se  refazer  e de  desa- 
brochar sempre  mais  nova  e mais  viva  das  sombras  da  morte  que 
por  um  momento  envolveram  sua  face. 

Recordamo-nos,  em  nossa  Revista,  especialmente  de  Pio  XII  como 
um  continuador  magnífico  da  obra  iniciada  por  S.  Pio  X.  Realmente 
Pio  XII  canonizou  o homem  que  havia  em  Pio  X,  como  Santo,  cano- 
fiizou-lhe  a obra,  enquanto  reassumiu-a  e deu-lhe  uma  amplidão, 
jima  firmeza  e uma  significação  que  a tornaram  imperecível  no  qua- 
dro da  vida  da  Igreja  em  nosso  século.  Ambos  trataram  da  música 
e da  liturgia,  ambos  fizeram  de  uma  maior  participação  do  povo  de 
Deus  na  oração  pública  e comunitária  da  Igreja  o caminho  normal 
para  que  os  fiéis  de  todo  o mundo  não  se  sintam  como  estranhos 
cultores  de  um  Deus  desconhecido,  mas  como  membros  vivos  e unidos 
de  um  só  Corpo,  do  Corpo  de  Jesus  Cristo,  o Deus  vivo  que  venceu 
a morte  e a vence  em  cada  membro  de  sua  Igreja.  De  uma  partici- 
pação mais  ativa  e consciente  nos  Sagrados  Mistérios,  o cristão  tem 
enriquecida  sua  vida  de  criatura  redimida,  cujo  movimento  mais 
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espontâneo  será  o de  louvar,  o de  dar  graças  pelo  dom  de  valor  inau- 
dito que  recebeu;  o de  ser  filho  de  Deus  e porque  filho,  herdeiro: 
terá  também  maior  consciência  das  graças  que  recebe  cada  dia  e que 
devem  ser  postas  em  ação  no  testemunho  de  santificação,  na  luta 
pela  integridade  de  sua  adesão  ao  corpo  do  Cristo,  no  martírio  de 
cada  instante  em  defesa  da  fecundidade  sobrenatural  da  marca  que 
Cristo  imprimiu  em  sua  alma. 

A obra  litúrgica  e de  restauração  musical  no  que  diz  respeito  a 
seu  aspeto  disciplinar,  desde  Pio  X até  Pio  XII  está  compendiada 
no  documento  de  incalculável  valor  que  se  chama  “Instrução  sôbre 
a Música  Sacra  e Sagrada  Liturgia”  de  3 de  setembro  de  1958  que  é 
como  que  o testamento  espiritual,  a última  palavra  daquele  Pastor 
que  terminava  assim  de  certo  modo  sua  obra,  pouco  antes  de  deixar 
o mundo  pelo  qual  oferecera  a plenitude  de  seus  talentos,  o valor- 
inestimável  de  sua  existência . 

Muito  temos  falado  dessa  “Instructio”  em  nossa  Revista.  Come- 
morando agora  seu  primeiro  aniversário  de  existência  — que  coinci- 
de com  a festa  de  S.  Pio  X e lembra  o primeiro  aniversário  da  mor- 
te de  seu  grande  inspirador  e autor,  fazemos  com  que  cedam  lugar 
nossos  habituais  artigos  sôbre  Sagrada  Escritura,  Canto  Gregoriano. 
Espiritualidade  para  a integral  publicação  do  importante  documento 
que  orienta  a vida  da  Igreja  em  campo  de  tão  grande  significação. 
Nossos  leitores  se  compenetrarão  assim  do  que  deseja  dêles  a Igreja 
por  sua  palavra  autorizada;  deseja  que  estejam  mais  perto  do  altar, 
que  procurem  com  mente  mais  esclarecida  tôdas  as  riquezas  de  Sal- 
vação que  Jesus  Cristo  deixou-lhes  como  herança  para  ser-nos  dis- 
tribuídas pela  Esposa,  nossa  Mãe,  a Santa  Igreja;  deseja  que  apren- 
dam a rezar  e a cantar  juntos  como  irmãos  unidos  pelo  Amor  de  um 
só  Pai,  pois  só  assim  saberão  transformar  em  amor  o sôpro  de  vida 
que  Deus  lhes  deu.  Aprendamos  a rezar  para  aprendermos  a viver 
Estas  as  boas  disposições  dêste  Primeiro  Aniversário. 


D.  J.E 
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INSTRUÇÃO 

DA 

SAGRADA  CONGREGAÇÃO  DOS  RITOS 


SOBRE  A MÚSICA  SACRA  E A SAGRADA  LITURGIA,  SE- 
GUNDO A MENTE  DAS  ENCÍCLICAS  DE  S.  S.  O PAPA  PIO 
XII  “MUSICAE  SACRAE  DISCIPLINA “ E “MEDIATOR  DEI ” 

ACÉRCA  da  Música  sacra  três  documentos  da  máxima  im- 
portância foram  publicados  em  nossos  dias  pelos  Sumos 
Pontífices,  a saber:  “Motu  proprio”  de  S.  Pio  X Tra  le 
sollecitudini,  de  22  de  Novembro  de  1903;  Constituição 
Apostólica  de  Pio  XI,  de  feliz  memória,  Divini  cultus,  de 
20  de  Dezembro  de  1928;  finalmente,  a Encíclica  do  Sumo  Pontífice 
Pio  XII,  felizmente  reinante,  Musicae  sacrae  disciplina,  de  25  de  De- 
zembro de  1955.  A ajuntar  a êstes,  outros  documentos  pontíficos  me- 
nos importantes  e os  decretos  desta  Sagrada  Congregação  dos  Ritos  que 
regulamentam  vários  pontos  referentes  à Música  sacra. 

Ninguém  por  certo  ignora  que  entre  a Música  sacra  e a sagrada 
Liturgia,  existe,  por  sua  própria  natureza,  uma  conexão  tão  íntima, 
que  mal  se  podem  promulgar  leis  ou  estabelecer  normas  a respeito 
duma,  pondo  de  parte  a outra.  E na  verdade,  nos  referidos  documen- 
tos pontifícios  bem  como  os  decretos  da  S.  Congregação  dos  Ritos, 
encontram-se  associados  assuntos  referentes  simultaneamente  à Mú- 
sica sacra  e à sagrada  Liturgia. 

Tendo  o Sumo  Pontífice  Pio  XII,  antes  de  abordar  o assunto 
da  Música  sacra,  publicado  a importantíssima  Encíclica  sôbre  a sagrada 
Liturgia,  Mediator  Dei,  de  20  de  Novembro  de  1947,  em  que  se  expõe 
de  modo  admirável  a doutrina  litúrgica  e as  necessidades  pastorais, 
julgou-se  também  oportuno  coligir  dos  mencionados  documentos  e 
expor  com  mais  clareza  numa  Instrução  especial  os  pontos  mais  impor- 
tantes relacionados  com  a sagrada  Liturgia  e com  a Música  sacra,  a 
fim  de  mais  fàcilmente  e com  mais  segurança  se  poder  pôr  em  prática 
aquilo  que  nos  ditos  documentos  se  encontra  exposto. 

Por  isso,  na  redação  desta  Instrução,  propositadamente  trabalha- 
ram os  peritos  na  Música  sacra  e a Comissão  Pontifícia  encarregada 
da  reforma  litúrgica  geral. 


4 — 


DA  SAGRADA  CONGREGAÇÃO  DOS  RITOS 


A matéria  desta  Instrução  está  distribuída  pela  seguinte  ordem: 
Capítulo  I.  Noções  gerais  (nn.  1-10). 

Capítulo  II.  Normas  gerais  (nn.  11-21). 

Capítulo  III.  Normas  especiais. 

1 .  Principais  atos  litúrgicos  em  que  é usada  a Música  sacra. 

A )  Missa. 

a)  Alguns  princípios  gerais  acêrca  da  participação 
dos  fiéis  (nn.  22-23). 


b) 

Participação 
(nn.  24-27) . 

dos 

fiéis 

nas  Missas 

cantadas 

c) 

Participação 

dos 

fiéis 

nas  Missas 

rezadas 

(nn.  28-34) . 

d)  Missa  coonventual,  chamada  também  Missa  do 
côro  (nn.  35-37). 

e)  Assistência  dos  sacerdotes  ao  Santo  Sacrifício  da 
Missa  e Missas  ditas  “sincronizadas”  (nn.  38-39). 

B)  Ofício  divino  (nn.  40-46). 

C)  Bênção  eucarística  (n.  47)  . 

2.  Géneros  de  Música  sacra. 

A)  Polifonia  sacra  (nn.  48-49). 

B)  Música  sacra  moderna  (n.  50)  . 

C)  Canto  religioso  popular  (nn.  51-53). 

D)  Música  religiosa  (nn.  54-55). 

3.  Livros  de  canto  litúrgico  (nn.  56-59)  . 

4.  Instrumentos  musicais  e sinos. 

A)  Alguns  princípios  gerais  (n.  60)  . 

B)  O orgão  clássico  e instrumentos  similares  (nn.  61-67). 

C)  Música  sacra  instrumental  (nn.  68-69). 

D)  Instrumentos  musicais  e aparelhos  automáticos  (nn. 
70-73)  . 

E)  Transmissão  dos  atos  sagrados  por  meio  do  rádio  e da 
televisão  (nn.  74-79). 

F)  Ocasiões  em  que  é proibido  o toque  de  instrumentos 
musicais  (nn.  80-85). 

G)  Sinos  (86-92) . 

5.  Pessoas  que  na  Música  sacra  e na  sagrada  Liturgia  têm  fun- 
ções principais  a desempenhar  (nn.  93-103)  . 
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INSTRUÇÃO 

6.  Estudo  da  Música  sacra  e da  sagrada  Liturgia. 

A)  Formação  geral  do  clero  e do  povo  na  Música  sacra  e 
na  sagrada  Liturgia  (nn.  104-112). 

B)  Institutos  públicos  e particulares  destinados  a promo- 
ver a Música  sacra  (nn.  113-118)  . 

Apresentadas  primeiramente  algumas  noções  gerais  (cap.  I),  dão- 
-se  normas  igualmente  gerais  referentes  ao  uso  da  Música  sacra  na 
Liturgia  (cap.  II);  assentes  estes  princípios,  todo  o resto  da  matéria  é 
rratada  no  cap.  III;  em  cada  um  dos  parágrafos  dêste  capítulo,  pri- 
meiro estabelecem-se  alguns  princípios  fundamentais,  e depois  de- 
duzem-se dêles  as  normas  particulares. 

CAPÍTULO  I 
NOÇÕES  GERAIS 

1 . “A  sagrada  Liturgia  é o culto  público  integral  do  Corpo  Místi- 
co de  Jesus  Cristo,  isto  é,  da  Cabeça  e dos  membros”  (1).  Por  con- 
seguinte, ‘‘atos  litúrgicos”  (ou  “funções  litúrgicas”)  são  aquelas  ações 
sagradas  que,  instituídas  por  Jesus  Cristo  ou  pela  Igreja,  são  executadas 
em  seu  nome  por  pessoas  para  isso  legitimamente  deputadas,  segun- 
do os  livros  litúrgicos  aprovados  pela  Santa  Sé,  para  prestar  o culto  de- 
vido a Deus,  aos  Santos  e aos  Bem-aventurados  (cfr.  can.  1256)  . 
As  outras  ações  sagradas,  feitas  quer  dentro  quer  fora  da  igreja,  ainda 
que  seja  com  a presença  dum  sacerdote  ou  até  por  êle  presididas, 
chamam-se  “exercícios  de  piedade”. 

2.  O Santo  sacrifício  da  Missa  é ato  do  culto  público,  prestado 
em  nome  de  Cristo  e da  Igreja,  seja  qual  fôr  o lugar  ou  o modo  como 
e celebrado.  Deve,  por  isso,  evitar-se  a denominação  de  “Missa 
privada”. 

3.  Há  duas  espécies  de  Missas:  Missa  “cantada”  ( in  cantu)  e 

Missa  “rezada”  (íecía). 

A Missa  diz-se  cantada,  quando  o sacerdote  celebrante  canta  real- 
mente aquelas  partes  que  as  rubricas  lhe  mandam  cantar;  caso  con- 
Irário,  a Missa  diz-se  rezada. 

A missa  “cantada”,  quando  celebrada  com  assistência  de  ministros 
sagrados,  diz-se  Missa  solene;  se  fôr  celebrada  sem  ministros  sagrados, 
chama-se  simplesmente  Missa  cantada. 

(1)  Encíclica  Mediator  Dei,  20  de  Novembro  de  1947:  A.A.S.  39 
(1947),  528-529. 
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DA  SAGRADA  CONGREGAÇÃO  DOS  RITOS 


4.  Na  designação  de  “Música  sacra”  compreende-se: 

a)  O canto  gregoriano. 

b)  A polifonia  sacra. 

c)  A música  sacra  moderna. 

d)  A música  sacra  para  órgão. 

e)  O canto  religioso  popular. 

j)  A música  religiosa. 

5.  O canto  “gregoriano”  a usar  nos  atos  litúrgicos,  é o canto 
sagrado  da  Igreja  Romana,  religiosa  e fielmente  cultivado  e ordenado 
conforme  antiga  e venerável  tradição,  ou  mesmo  composto  em  tem- 
pos mais  modernos  conforme  aos  modelos  da  tradição  antiga,  e apre- 
sentado para  uso  litúrgico  nos  respectivos  livros  aprovados  pela  Santa 
Sé.  O canto  gregoriano,  por  natureza,  não  exige  acompanhamento  de 
orgão  nem  de  qualquer  outro  instrumento. 

6.  Por  “polifonia  sacra”  entende-se  o canto  mensurado,  que,  nas- 
cido das  melodias  gregorianas,  composto  para  várias  vozes,  sem  acom- 
panhamento de  nenhum  instrumento  músico,  começou  a aparecer  na 
Igreja  latina  na  Idade  Média,  teve  na  segunda  metade  do  século  XVI 
em  Pierluigi  Palestrina  (1525-1594)  o seu  maior  cultor,  e ainda  hoje 
é cultivado  por  mestres  exímios  nesta  arte. 

7.  “Música  sacra  moderna”  é aquela  que,  composta  para  várias 
vozes,  não  excluindo  instrumentos  músicos,  se  formou  em  tempos  mais 
modernos  de  acordo  com  o progresso  da  arte  musical.  Esta  música, 
quando  destinada  diretamente  a uso  litúrgico,  deve  exprimir  piedade 
e sentimento  religioso,  e,  nestas  condições,  é admitida  no  serviço  li- 
túrgico. 

8.  “Música  sacra  para  órgão”  é a música  composta  só  para  o órgão, 
a qual,  desde  que  o órgão  de  tubos  se  tornou  mais  apto  para  concerto, 
tem  sido  muito  cultivada  por  mestres  ilustres.  Esta  música,  uma  vez 
que  sejam  observadas  à risca  as  leis  da  Música  sacra,  pode  contribuir 
não  pouco  para  abrilhantar  a sagrada  Liturgia. 

9.  “Canto  religioso  popular”  entende-se  aquele  que  brota  espon- 
tâneo do  sentimento  religioso  com  que  o Criador  dotou  a criatura; 
consequentemente,  é um  canto  universal,  existente  em  todos  os  povos. 

Sendo  este  canto  muito  próprio  para  imbuir  do  espírito  cristão  a 
vida  dos  fiéis,  tanto  privada  como  social,  esteve  muito  em  voga  na 
Igreja  desde  os  tempos  mais  antigos  (2)  e instantemente  se  recomenda 
nêstes  nossos  tempos  para  fomentar  a piedade  dos  fiéis  e abrilhantar 

(2)  Cfr.  Eph.  5.  18-20:  Col.  3.  16. 
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os  exercícios  de  piedade  e as  vêzes  pode  mesmo  ser  admitido  nos  pró- 
prios atos  litúrgicos  (3). 

10.  “Música  religiosa”,  finalmente,  é aquela  que,  tanto  na  inten- 
ção do  autor  como  pelo  tema  e finalidade  da  obra,  se  destina  a expri- 
mir e excitar  piedosos  e religiosos  sentimentos,  e,  como  tal,  “muito  fa- 
vorece a religião”  (4).  Não  sendo,  entretanto  destinada  ao  culto  divino 
e tendo  como  tem  um  caráter  mais  livre,  não  é admitida  nos  atos 
litúrgicos. 

CAPÍTULO  II 
NORMAS  GERAIS 

11.  Esta  Instrução  tem  fôrça  de  lei  para  todos  os  ritos  da  Igreja 
latina;  portanto,  o que  se  diz  do  canto  Gregoriano  aplica-se  igualmen- 
te ao  canto  litúrgico  próprio  dos  outros  ritos  latinos,  se  o houver. 

Pelo  têrmo  “Música  sacra”  entende-se  nesta  Instrução,  umas  vêzes 
“o  canto  e o toque  de  instrumentos”,  outras  vêzes  só  “o  toque  de  ins- 
trumentos”, conforme  se  inferir  do  contexto. 

Finalmente,  a palavra  “igreja”  designa  em  geral  todo  “lugar  sa- 
grado”, ou  seja:  igreja  no  sentido  estrito,  oratório  público,  semipúbli- 
co,  privado  (cfr.  can.  1154,  1161,  1188),  a não  ser  que  do  contexto  se 
depreenda  tratar-se  só  das  igrejas  no  sentido  estrito. 

12.  Os  atos  ou  funções  litúrgicas  devem  realizar-se  em  conformi- 
dade com  as  normas  dos  livros  litúrgicos  devidamente  aprovados  pela 
Sé  Apostólica,  seja  para  a Igreja  universal,  seja  para  alguma  igreja 
particular  ou  família  religiosa  (cfr.  can.  1257).  Os  exercícios  de  pie- 
dade, êsses  fazem-se  conforme  os  costumes  e tradições  dos  lugares  ou 
comunidades,  aprovados  pela  competente  autoridade  eclesiástica  (cfr 
can.  1259). 

Não  é permitido  misturar  atos  litúrgicos  com  exercícios  de  pie- 
dade; se  for  caso  disso,  os  exercícios  de  piedade  põem-se  ou  antes  ou 
depois  dos  atos  litúrgicos. 

13.  a)  A língua  própria  dos  atos  litúrgicos  é o latim,  a não  ser  que 
nos  livros  litúrgicos  acima  referidos,  quer  gerais  quer  particulares, 
para  certas  funções  litúrgicas  explícitamente  se  admita  outra  língua 
diferente,  e salvas  as  exceções  indicadas  mais  adiante. 


(3)  Encíclica  Musicae  sacrae  disciplina,  de  25  de  Dezembro  de  1955 
A.A.S.  48  (1956),  13-14. 

(4)  Encíclica  Musicae  sacrae  disciplina:  A A.S.  48  (1956).  13 
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b)  Nas  funções  litúrgieas  celebradas  com  canto,  não  é permitido 
cantar  nenhum  texto  litúrgico  traduzido  em  língua  vulgar  (5),  salvo  o 
caso  de  concessões  particulares. 

c)  As  exceções  particulares  à lei  do  uso  da  língua  latina  nos  atos 
litúrgicos,  concedidas  pela  Santa  Sé,  mantêm-se  em  vigor;  mas,  sem 
autoridade  da  mesma  Santa  Sé,  não  é permitido  interpretá-las  num 
sentido  mais  lato  nem  aplicá-las  a outras  regiões. 

d)  Nos  exercícios  de  piedade  pode  usar-se  qualquer  língua  mais 
acomodada  aos  fiéis. 

14.  a)  Nas  Missas  cantadas,  é obrigatório  o uso  exclusivo  da  lín- 
gua latina,  tanto  por  parte  do  sacerdote  celebrante  e ministros,  como 
pela  schola  e fiéis. 

“Todavia,  onde  existir  o costume  secular  ou  imemorial  de  no  so- 
lene Sacrifício  Eucarístico  (isto  é,  nas  Missas  cantadas),  depois  de 
cantados  os  sagrados  textos  litúrgicos  em  latim,  inserir  algum  canto 
popular  em  língua  vernácula,  poderão  os  Ordinários  dos  lugares  per- 
mití-lo, “se,  atentas  as  circunstâncias  de  lugar  e pessoas,  entenderem 
não  se  poder  prudentemente  acabar  com  tal  costume’’  (can.  5),  salva 
contudo  a lei  que  proíbe  cantar  os  textos  litúrgicos  em  língua  ver- 
nácula” (6). 

b)  Nas  Missas  rezadas,  o sacerdote  celebrante,  o seu  ministro  ou 
ajudante,  e bem  assim  os  fiéis  que  juntamente  com  o sacerdote  tomam 
parte  diretamente  na  ação  litúrgica,  isto  é,  que  em  voz  alta  recitam 
as  partes  que  lhes  cabem  (cfr.  n.  31),  são  obrigados  a usar  unicamen- 
te a língua  latina. 

Se,  porém,  além  desta  participação  litúrgica  direta,  os  fiéis  dese- 
jarem ajuntar  quaisquer  preces  ou  cantos  populares,  conforme  os  cos- 
tumes dos  lugares,  podem-no  fazer  também  em  língua  vulgar. 

c)  É estritamente  proibido  recitar  em  voz  alta,  juntamente  com  o 
celebrante,  quer  em  latim  quer  em  vernáculo,  seja  por  todos  os  fiéis 
seja  por  um  comentador,  as  partes  do  Próprio,  do  Ordinário  e do  Câ- 
non da  Missa,  salvas  as  exceções  indicadas  no  n.  31. 

É,  porém,  para  desejar  que,  nos  domingos  e festas,  nas  Missas  re- 
zadas, sejam  lidos  por  um  leitor,  em  língua  vernácula,  para  utilidade 
dos  fiéis,  o Evangelho  e Epístola. 

Desde  a Consagração  até  ao  Pater  noster  recomenda-se  um  silên- 
cio sagrado. 

15.  Nas  procissões  sagradas  descritas  nos  livros  litúrgicos,  use-se 
a língua  que  os  mesmos  livros  litúrgicos  prescrevem  ou  admitem.  Nas 

(5)  Motu  proprio  Tra  le  sollecitudini,  de  22  de  Novembro  de  1903,  n.° 
7:  A.A.S.,  26  (1903-1904),  334;  Decr.  auth.  S.R.C.  4121. 

(6>  Encíclica  Musicae  sacrae  disciplina:  A.A.S.  48  (1956),  16-17. 
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outras  procissões,  feitas  à maneira  de  exercícios  de  piedade,  pode-se 
usar  uma  língua  mais  acomodada  aos  fiéis  que  nelas  tomam  parte. 

16.  O canto  gregoriano  é canto  sagrado,  o canto  próprio  e princi- 
pal da  Igreja  romana;  por  conseguinte,  não  só  se  pode  usar  em  todos 
os  atos  litúrgicos,  mas  até.  em  igualdade  de  circunstâncias,  se  deve 
preferir  a todos  os  outros  géneros  de  Música  sacra. 

Posto  isto: 

a)  A língua  do  canto  gregoriano,  como  canto  litúrgico,  é unica- 
mente a lingua  latina. 

b)  Aquelas  partes  das  funções  litúrgicas  que,  segundo  as  rubri- 
cas, o sacerdote  celebrante  ou  os  ministros  hão-de  cantar,  têm  de  ser 
cantadas  exclusivamente  segundo  as  melodias  gregorianas,  tal  como 
se  encontram  nas  edições  típicas,  com  exclusão  de  todo  e qualquer 
acompanhamento  instrumental. 

A schola  e o povo,  nas  respostas  ao  canto  do  sacerdote  e minis- 
tros, conforme  as  rubricas,  devem  servir-se  únicamente  das  mesmas 
melodias  gregorianas. 

c)  Finalmente,  onde,  por  Indultos  particulares,  for  permitido,  nas 
Missas  cantadas,  depois  de  cantados  segundo  as  melodias  gregorianas 
os  textos  da  Epístola  ou  Leitura  e do  Evangelho,  ler  pelo  sacerdote  ce- 
lebrante diácono  ou  subdiácono,  ou  por  um  leitor,  os  mesmos  textos 
em  língua  vernácula,  esta  leitura  deve  ser  feita  simplesmente  em  voz 
alta  e clara,  com  exclusão  de  tòda  e qualquer  melodia  gregoriana, 
autêntica  ou  disfarçada  (cfr.  n.  96  e). 

17.  A polifonia  sacra  pode  usar-se  em  tódas  as  funções  litúrgicas, 
desde  que  haja  uma  schola  capaz  de  a excetuar  artisticamente.  Este 
gênero  de  música  sacra  é mais  próprio  das  funções  litúrgicas  celebra- 
das com  maior  solenidade  e esplendor. 

18.  De  igual  modo  se  pode  admitir  em  tódas  as  funções  litúrgicas 
a Música  sacra  moderna,  se  realmente  corresponde  à dignidade,  gra- 
vidade e santidade  da  Liturgia,  e houver  uma  schola  capaz  de  a exe- 
cutar de  maneira  artística. 

19.  O canto  religioso  popular  pode-se  usar  livremente  nos  exer- 
cícios de  piedade;  nas  funções  litúrgicas,  porém,  observe-se  estrita- 
mente o que  acima,  nn.  14-15,  ficou  estabelecido. 

20.  A música  religiosa,  essa  exclua-se  em  absoluto  de  todos  os  atos 
litúrgicos;  pode  no  entanto  admitir-se  nos  exercícios  de  piedade.  Quan- 
to aos  concertos  nos  lugares  sagrados,  observem-se  as  normas  adiante 
indicadas,  nn.  54  e 55. 
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21 . Tudo  quanto,  segundo  as  normas  dos  livros  litúrgicos,  deve 
ser  cantado,  seja  pelo  sacerdote  e ministros,  seja  pela  schola  e povo. 
pertence  integralmente  à sagrada  Liturgia.  Por  isso: 

a)  É estritamente  proibido  alterar  de  qualquer  modo  que  seja  a 
ordem  do  texto  a cantar,  omití-lo  ou  repeti-lo  de  modo  inconveniente 
Nas  melodias  compostas  no  gênero  da  polifonia  clássica  e da  Música 
sacra  moderna,  deve-se  perceber  clara  e distintamente  cada  uma  das 
palavras  do  texto. 

b)  Pela  mesma  razão,  é expressamente  proibido  omitir,  em  qual- 
quer ato  litúrgico,  no  todo  ou  em  parte,  algum  texto  litúrgieo  que  deva 
ser  cantado,  salvo  se  as  rubricas  determinarem  o contrário. 

c)  Todavia,  se,  por  uma  causa  razoável  — p.  ex.,  falta  de  número 
suficiente  de  cantores  ou  êstes  não  serem  muito  peritos  no  canto,  ou 
às  vêzes  demasiada  extensão  dalgum  rito  ou  canto—,  um  ou  outro 
texto  pertencente  à schola  se  não  puder  cantar  conforme  vem  notado 
nos  livros  litúrgicos,  é permitido  somente  cantar  os  ditos  textos  inte- 
gralmente ou  recto  tono  ou  num  tom  salmódico.  se  se  quiser,  com 
acompanhamento  de  órgão. 

CAPÍTULO  III 
NORMAS  ESPECIAIS 


1. 


PRINCIPAIS  ATOS  LITÚRGICOS  EM  QUE  É USADA 
A MÚSICA  SACRA 


A)  MISSA 


a)  Alguns  princípios  gerais  acerca  da  participação  dos  fiéis 

22.  A Missa,  por  sua  própria  natureza,  exige  que  todos  os  assis- 
tentes nela  tomem  parte,  pela  forma  que  lhes  é própria. 

a)  Esta  participação  deve  ser.  em  primeiro  lugar,  interna,  quei 
dizer,  realizada  pela  atenção  do  espírito  e afetos  do  coração,  em  vir- 
tude da  qual  os  fiéis,  “o  mais  estreitamente  unidos  ao  Sumo  Sacerdo- 
te,... com  Êle  e por  Êle  oferecem  [o  Sacrifício]  e juntamente  com 
Êle  se  oferecem  a si  próprios”.  (7) 

b)  Mas  a participação  dos  fiéis  torna-se  mais  completa,  se,  à aten- 
ção interna,  se  juntar  a participação  externa,  quer  dizer,  manifestada 
por  atos  externos,  como  são  as  atitudes  (de  joelhos,  de  pé.  sentados), 
os  gestos  rituais,  e sobretudo  as  respostas,  orações  e canto. 

Esta  participação,  louva-a  dum  modo  geral  0 Sumo  Pontífice  Pio 
XII,  na  Encíclica  Mediator  Dei.  sôbre  a sagrada  Liturgia,  nos  seguin- 
tes termos: 


(7)  Encíclica  Mediator  Dei.  de  20  de  Novembro  de  1947:  A A S.  39 
(1947),  525. 
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“Merecem  louvores  os  que  se  esforçam  por  fazer  da  Liturgia,  mes- 
mo externamente,  uma  ação  sagrada  em  que,  de  fato,  comungam 
todos  os  assistentes.  Isto  pode  fazer-se  de  vários  modos:  responden- 
do todo  o povo  segundo  as  normas  dos  ritos  sagrados  e disciplinada- 
mente às  palavras  do  sacerdote,  ou  executando  cantos  acomodados  às 
diferentes  partes  do  Sacrifício,  ou  fazendo  uma  e outra  coisa,  ou  final- 
mente, nas  Missas  solenes,  repondendo  às  orações  do  ministro  de  Jesus 
Cristo  e associando-se  ao  canto  litúrgico”.  (8) 

Esta  harmoniosa  participação  têm  em  mente  os  documentos  pon- 
tifícios quando  tratam  da  “participação  ativa’’,  (9),  de  que  é princi- 
pal modelo  o sacerdote  celebrante  e seus  ministros,  quando,  com  a de- 
vida piedade  interior  e exata  observância  das  rubricas  e cerimônias, 
oficiam  ao  altar 

c)  Finalmente,  a participação  ativa  perfeita  realiza-se  quando  a 
ela  se  vem  juntar  a participação  sacramental,  quer  dizer,  quando  “os 
fiéis  presentes  comungam,  não  só  espiritualmente,  mas  também  rece- 
Dendo  sacramentalmente  a Eucaristia,  a fim  de  colherem  dêste  Sacri- 
fício mais  abundante  fruto”  (10)  . 

d)  Visto,  porém,  não  se  poder  obter  uma  participação  consciente 

e ativa  dos  fiéis  sem  uma  formação  suficiente,  convém  recordar  aque- 
la sábia  lei  promulgada  pelos  Padres  do  Concílio  Tridentino,  na  qual 
se  prescreve:  “Ordena  êste  santo  Sínodo  aos  pastores  e a todos  aque- 

les que  têm  cura  de  almas  que,  na  celebração  da  Missa  [isto  é,  na  ho- 
milia a seguir  ao  Evangelho,  ou  seja,  “no  momento  em  que  se  minis- 
ira  a catequese  ao  povo  cristão”],  ou  por  si  ou  por  outrem,  façam  com 
íreqüência  algum  comentário  daquilo  que  se  lê  na  Missa  e,  entre  ou- 
iras  coisas,  expliquem  algum  mistério  dêste  santo  Sacrifício,  sobre- 
tudo nos  domingos  e festas”  (11). 

23.  Quanto  aos  vários  modos  de  participação  dos  fiéis  no  Santo 
Sacrifício  da  Missa,  convém  regulá-los  de  tal  forma  que  se  afaste  o 
perigo  de  qualquer  abuso  e se  consiga  o fim  principal  dessa  participa- 
ção, que  é o culto  de  Deus  mais  perfeito  e a edificação  dos  fiéis. 

b)  Participação  dos  fiéis  nas  Missas  cantadas 

24.  A forma  mais  nobre  da  celebração  eucarística  está  na  Missa 
solene,  na  qual  o brilho  resultante  do  conjunto  das  cerimónias,  minis- 

<8>  A.A.S.  39  (1947),  560. 

(9)  Encíclica  Mediator  Dei:  A.A.S.  39  (1947),  530-537. 

(10)  Cone.  Trid.  Sess.  22,  cap.  6.  Cfr.  também  a Encíclica  Mediator  Dei 
( A.A.S.  39  (1947),  565)  “É  muito  conveniente  que  — como  aliás  a Liturgia 
prescreve  — o povo  se  aproxime  da  Sagrada  Comunhão  depois  de  o sacer- 
dote ter  tomado  do  altar  o divino  alimento”. 

(11)  Cone.  Trid.  Sess.  22.  cap.  8:  Enciclica  Musicae  saerae  diseiplina: 
A.A.S.  48  (1956),  17. 
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Iros  e Música  sacra  manifesta  a magnificência  dos  divinos  mistérios 
e conduz  os  espíritos  dos  presentes  à piedosa  contemplação  dos  mes- 
mos mistérios.  Devem,  portanto,  empregar-se  todos  os  esforços  pa- 
ra que  os  fiéis  tenham  na  maior  estima  esta  forma  de  celebração,  to- 
mando parte  nela  conforme  adiante  se  expõe. 

25.  A participação  ativa  dos  fiéis  na  Missa  solene  pode  reali- 
zar-se  em  três  graus: 

a)  O primeiro  grau  consiste  em  todos  os  fiéis  cantarem  as  res- 
postas litúrgicas : Amen;  Et  cvm  spiritu  tuo;  Gloria  tibi,  Domine; 

Habemus  ad  Dominum;  Dignum  e justum  est;  Sed  libera  nos  a maio 
Deo  gratias.  Deve-se  trabalhar  com  todo  o afinco  para  que  em  tôda 
a parte  os  fiéis  cantem  todos  estas  respostas  litúrgicas. 

b)  O segundo  grau  consiste  em  todos  os  fiéis  cantarem  também 
as  partes  do  Ordinário  da  Missa,  a saber:  Kyrie,  eleison;  Gloria  in 
excelsis  Deo;  Credo;  Sanctus-Benedictus;  Agnus  Dei.  Deve-se  fazer 
por  que  todos  os  fiéis  aprendam  a cantar  estas  partes  do  Ordinário  da 
Missa,  sobretudo  nas  melodias  mais  simples  do  canto  gregoriano.  Se 
não  puderem  cantar  tôdas  as  partes,  nada  obsta  a que  se  escolham 
as  mais  fáceis  — como  são  o Kyrie  eleison;  Sanctus-Benedictus;  Agnus 
Dei  — para  serem  cantadas  por  todos  os  fiéis,  e se  deixe  o Gloria  in. 
excelsis  Deo  e o Credo  à schola  cantorum. 

Em  todo  o caso,  deve-se  procurar  que  em  tôda  parte  os  fiéis  apren- 
dam a cantar  a seguintes  melodias  gregorianas  mais  fáceis:  Kyrie 

eleison,  Sanctus-Benedictus  e Agnus  Dei  da  Missa  XVI  do  Gradual 
Romano;  Gloria  in  excelsis  Deo,  com  o Ite,  missa  est  ■ — • Deo  gratias  da 
Missa  XV;  Credo  I ou  III.  Desta  forma  se  conseguirá,  o que  muito  é 
para  desejar,  que  todos  os  fiéis  do  mundo  inteiro  possam  exprimir  a fé 
comum  na  ativa  participação  no  santo  Sacrifício  da  Missa,  em  comum 
e alegre  unisono  de  vozes  (12)  . 

c)  O terceiro  grau  consiste  em  todos  os  assistentes,  se  conveni- 
entemente exercitados  no  canto  gregoriano,  cantarem,  além  disso,  as 
partes  do  Próprio  da  Missa.  Esta  plena  participação  no  canto  deve 
urgir-se  sobretudo  nas  comunidades  religiosas  e nos  seminários. 

26.  Deve  ter-se  também  em  grande  estima  a Missa  cantada,  a 
qual,  muito  embora  privada  dos  ministros  sagrados  e da  plena  magni- 
ficência das  cerimônias,  é no  entanto  adornada  com  a beleza  do  canto 
e Música  sacra. 

É para  desejar  que,  nos  domingos  e dias  de  festa,  a Missa  paro- 
quial ou  principal  seja  cantada. 

O que  ficou  dito  no  número  anterior  acêrca  da  participação  dos 
fiéis  na  Missa  solene,  aplica-se  igualmente  à missa  cantada  . 

• 12)  Encíclica  Musicae  sacrae  disciplina:  A.A.S.  48  (1956),  16. 
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27.  Além  disso,  nas  Missas  cantadas,  há  ainda  a notar  o seguinte: 

a)  Se  o sacerdote,  com  os  ministros,  fizer  a entrada  na  igreja 
.seguindo  um  percurso  mais  longo,  nada  obsta  que,  cantada  a antífona 
do  Intróito  com  o respectivo  versículo,  se  cantem  outros  versículos  do 
mesmo  salmo.  Neste  caso,  depois  de  cada  um  ou  de  cada  dois  versícu- 
los, pode  repetir-se  a antífona;  e,  quando  o celebrante  chegar  diante 
do  altar,  interrompendo-se  o salmo,  se  fôr  preciso,  canta-se  o Gloria 
Patri,  e repete-se  finalmente  a antífona. 

b)  Depois  da  antífona  do  Ofertório,  é permitido  cantar  as  antigas 
melodias  gregorianas  dos  versículos  que  antigamente  se  cantavam  de- 
pois da  antífona. 

E se  a antífona  do  Ofertório  for  tirada  dum  salmo,  é permitido 
cantar  os  outros  versículos  do  mesmo  salmo.  Neste  caso,  depois  de 
cada  um  ou  de  cada  dois  versículos,  pode  repetir-se  a antífona,  e,  ter- 
minado o Ofertório,  conclui-se  o salmo  com  o Gloria  Patri,  e repete-se 
a antífona.  No  caso  de  a antífona  não  ser  tirada  dum  salmo,  pode-se 
escolher  um  salmo  qualquer  acomodado  à solenidade.  Como  também 
se  pode  cantar,  depois  da  antífona  do  Ofertório,  algum  motete  em  la- 
tim, contanto  que  seja  acomodado  a esta  parte  da  Missa  e não  se  pro- 
longue além  da  Secreta. 

c)  A antífona  da  Comunhão,  em  si,  deve  cantar-se  enquanto  o 
sacerdote  celebrante  toma  o Preciosíssimo  Sangue.  Se  houver  comu- 
nhão dos  fiéis,  o canto  desta  antífona  começa  quando  o sacerdote  prin- 
cipia a distribuir  a sagrada  Comunhão.  Se  a antífona  da  Comunhão 
fôr  tirada  dum  salmo,  é permitido  cantar  outros  versículos  do  mes- 
mo salmo.  Neste  caso,  depois  de  cada  um  ou  cada  dois  versículos, 
pode  repetir-se  a antífona,  e,  terminada  a Comunhão,  conclui-se  o 
salmo  com  o Gloria  Patri,  e repete-se  a antífona.  No  caso  de  a an- 
tífona não  ser  tirada  dum  salmo,  pode-se  escolher  um  salmo  acomoda- 
do à solenidade  e ao  ato  litúrgico. 

Depois  da  antífona  da  Comunhão,  sobretudo  quando  a Comunhão 
dos  fiéis  fôr  muito  demorada,  é permitido  cantar  algum  motete  em 
latim,  acomodado  ao  ato  sagrado. 

Além  disso,  os  fiéis  que  se  aproximam  da  sagrada  Comunhão, 
podem  recitar,  conjuntamente  com  o sacerdote  celebrante,  três  vêzes 
o Domine,  non  sum  dignus. 

d)  O Sanctus  e o Benedictus,  se  forem  em  canto  gregoriano,  de- 
vem-se cantar  sem  interrupção;  caso  contrário,  o Benedictus  passa  para 
depois  da  Consagração. 

e)  Durante  a Consagração,  deve  cessar  todo  e qualquer  canto  e, 
onde  haja  o costume,  o próprio  som  do  órgão  e de  qualquer  outro  ins- 
trumento. 

f)  Terminada  a Consagração,  a não  ser  que  se  deva  cantar  o 
Benedictus,  recomenda-se  um  silêncio  sagrado  até  ao  Pater  noster. 
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g ) Enquanto  o sacerdote  celebrante  dá  a bênção  aos  fiéis,  no  fim 
da  Missa,  cala-se  o órgão;  e 0 sacerdote  deve  pronunciar  as  pala- 
vras da  Bênção  de  tal  modo  que  possa  ser  entendido  por  todos  os 
fiéis. 

c)  Participação  dos  fiéis  nas  Missas  rezadas 

28.  Deve-se  procurar  com  tôda  a diligência  que  os  fiéis  assistam 
à própria  Missa  rezada,  “não  como  estranhos  ou  mudos  espectadores” 
(13),  mas  tomem  parte  nela  da  forma  que  tão  grande  mistério  exige 
e tão  ubérrimos  frutos  produz. 

29.  O primeiro  modo  de  participação  dos  fiéis  na  Missa  rezada 
consiste  em  cada  um,  “pelo  seu  próprio  esforço”,  participar  nela  seja 
internamente,  prestando  piedosa  atenção  às  partes  principais  da  Missa, 
seja  externamente,  segundo  os  costumes  aprovados  das  várias  regiões. 

São  particularmente  dignos  de  louvor,  neste  ponto,  aqueles  que 
se  servem  dum  pequeno  missal,  adaptado  à inteligência  de  cada  qual, 
e com  o sacerdote  vão  rezando  as  mesmas  orações  da  Igreja.  Como, 
porém,  nem  todos  são  capazes  de  entender  os  ritos  e fórmulas  litúr- 
gicas  e como,  por  outro  lado,  as  necessidades  espirituais  não  são  iguais 
em  todos  nem  se  conservam  sempre  as  mesmas,  existe  para  êsses  ou- 
tra forma  de  participação  mais  apta  ou  mais  fácil,  que  consiste  em 
“meditar  piedosamente  nos  mistérios  de  Jesus  Cristo  ou  praticar  ou- 
tros exercícios  de  piedade  ou  rezar  outras  orações  que,  embora  dife- 
rentes, na  forma,  dos  sagrados  ritos,  todavia  não  lhes  repugnam  por 
sua  natureza”  (14). 

Convém  notar  ainda  que,  se  nalguma  parte  existir  o costume  de 
tocar  o órgão  durante  a Missa  rezada,  sem  que  os  fiéis  tomem  parte 
nas  preces  comuns  ou  no  canto  da  Missa,  é reprovado  o toque  do  ór- 
gão, harmónio  ou  qualquer  outro  instrumento  “sem  interrupção”.  Por- 
tanto, êstes  instrumentos  devem  calar-se: 

a)  Depois  da  chegada  do  sacerdote  celebrante  ao  altar  até  ao 
Ofertório; 

b)  Desde  o primeiro  versículo  antes  do  Prefácio  até  ao  Sanctus 
inclusive; 

c)  Onde  tal  costume  exista,  desde  a Consagração  até  ao  Pater 
noster. 

d)  Desde  a oração  dominical  até  ao  Agmis  Dei  inclusive;  duran- 
te o “Confiteor”,  antes  da  Comunhão  dos  fiéis;  enquanto  se  diz  a 
'‘Post-Communio”  e se  dá  .a  Bênção  no  fim  da  Missa. 

(13)  Constituição  Apostólica  Divini  cultus.  de  20  de  Dezembro  de  1928: 
A.  AS.  21  (1929),  40. 

(14)  Encíclica  Mediator  Dei:  A. A S.  39  (1947),  560-561. 
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30.  O segundo  modo  de  participação  consiste  em  os  fiéis  toma- 
rem parte  no  Sacrifício  eucarístico  por  meio  de  preces  e cantos  cole- 
tivos. Deve-se  providenciar  para  que  tanto  as  preces  como  os  cantos 
sejam  muito  bem  adaptados  a cada  uma  das  partes  da  Missa,  salvo  to- 
davia o prescrito  no  n.  14c. 

31 . Finalmente,  o terceiro  modo  e o mais  perfeito  consiste  em 
os  fiéis  responderem  Utúrgicamente  ao  sacerdote  celebrante,  como  que 
"dialogando”  com  êle  e dizendo  em  voz  alta  as  partes  que  lhes  são 
próprias. 

Quatro  graus  se  podem  distinguir  nesta  participação  mais  perfeita: 

a)  O primeiro  grau  consiste  em  os  fiéis  responderem  ao  sacer- 
dote celebrante  com  as  respostas  litúrgicas  mais  fáceis,  a saber:  Amen; 
Et  cum  spiritu  tuo;  Deo  gratias ; Gloria  tibi,  Domine;  Laus  tibi,  Chris- 
te;  Habemus  ad  Dominum;  Dignum  et  justum  est;  Sed  libera  nos  a 
maio; 

b)  O segundo  grau  consiste  em  os  fiéis  dizerem,  além  disso,  aqui- 
lo que,  segundo  as  rubricas,  deve  ser  dito  pelo  ministro  (ou  ajudante ) ; 
e,  distribuindo-se  a Comunhão  dentro  da  Missa,  também  o “Confiteor” 
e o tríplice  Domine,  non  sum  dignus; 

c)  O terceiro  grau  é quando  os  fiéis  recitam,  juntamente  com 
o sacerdote  celebrante,  também  as  partes  do  Ordinário  da  Missa,  a 
saber:  Gloria  in  excelsis  Deo;  Credo;  Sanctus-Benedictus;  Agnus  Dei: 

d ) O quarto  grau,  finalmente,  consiste  em  os  fiéis  recitarem,  jun- 
tamente com  o sacerdote  celebrante,  também  as  partes  pertencentes 
ao  Próprio  da  Missa:  Intróito,  Gradual,  Ofertório,  Comunhão.  Êste 
último  grau  só  poderá  pôr-se  em  prática,  com  aquela  dignidade  que 
convém,  em  assembléias  seletas  mais  cultas  e bem  formadas. 

32.  Nas  Missas  rezadas,  o Pater  noster,  como  oração  própria  e 
antiga  de  preparação  para  a Comunhão,  pode  ser  recitado  integral- 
mente pelos  fiéis  juntamente  com  o celebrante,  mas  só  em  latim  e com 
a adição,  dita  por  todos,  do  Amen.  Não  se  admite  qualquer  espécie 
de  recitação  em  língua  vulgar. 

33.  Nas  missas  rezadas,  podem  os  fiéis  cantar  cânticos  religiosos 
populares,  contanto  que  os  ditos  cânticos  sejam  bem  adaptados  a cada 
uma  das  partes  da  Missa  (cf.  n.  14b). 

34.  Tudo  aquilo  que,  segundo  as  rubricas,  o sacerdote  celebrante 
deve  dizer  em  voz  clara,  principalmente  quando  a igreja  é grande  e o 
povo  muito  numeroso,  deve-o  fazer  em  voz  suficientemente  alta  para 
que  todos  os  fiéis  possam  acompanhar  oportuna  e comodamente  a ação 
sagrada. 
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d)  Missa  “ conventual ”,  chamada  também  Missa  “do  côro” 

35.  Entre  os  atos  litúrgieos  que  se  destacam  pela  sua  particular 
dignidade,  deve  com  razão  contar-se  a Missa  “conventual”  ou  “do  côro”, 
isto  é,  aquela  Missa  que  todos  os  dias  têm  obrigação  de  celebrar,  em 
ligação  com  o Ofício  divino,  aqueles  que,  pelas  leis  da  Igreja,  estão 
obrigados  ao  ofício  coral. 

Com  efeito,  a Missa,  juntamente  com  o Ofício  divino,  constitui  a 
suma  de  todo  o culto  cristão,  quer  dizer,  aquele  louvor  pleno  que  to- 
dos os  dias  é prestado  ao  Deus  onipotente,  com  externa  e pública  so- 
lenidade. 

Como,  porém,  esta  plena  oblação  pública  e coletiva  do  culto  divino 
não  pode  efetuar-se  todos  os  dias  em  tôdas  as  igrejas,  é realizada, 
como  que  em  substituição,  por  aqueles  que  pela  lei  do  “côro”  são  in- 
cumbidos dêste  ofício;  o que  se  aplica  sobretudo  às  igrejas  catedrais 
em  relação  a tôda  a diocese. 

Por  isso,  tôdas  as  celebrações  “no  côro”  devem,  de  ordinário,  reali- 
zar-se com  particular  pompa  e solenidade,  quer  dizer,  abrilhantadas 
com  o canto  e Música  sacra. 

36.  Conseqüentemente,  a Missa  conventual,  “em  si”,  deve  ser  so- 
lene ou  pelo  menos  cantada. 

Onde,  por  leis  particulares  ou  por  especial  Indulto,  estiver  dispen- 
sada a solenidade  da  Missa  “do  côro”,  evite-se  ao  menos  em  absoluto 
rezar  as  Horas  canônicas  durante  a Missa  conventual.  Antes  convém 
que  a Missa  conventual  rezada  seja  celebrada  na  forma  proposta  no 
n.  31,  com  exclusão  absoluta  no  entanto  do  uso  da  língua  vulgar. 

37.  Além  disso,  quanto  à Missa  conventual,  observe-se  ainda  o 
seguinte: 

a)  Diz-se  todos  os  dias  uma  única  Missa  conventual,  que  será  a 
correspondente  ao  Ofício  rezado  no  côro,  a não  ser  que  as  rubricas 
ordenem  outra  coisa  (Additiones  et  Variationes  Missalis,  tit.  I,  n.  4)  . 
A obrigação,  porém,  de  celebrar  no  côro  outras  Missas  em  conseqüên- 
cia  de  pias  fundações  ou  doutra  legítima  causa,  essa  mantém-se  em 
vigor. 

b)  A Missa  conventual  segue  as  normas  da  Missa  cantada  ou  da 
Missa  rezada. 

c)  A Missa  conventual  deve-se  dizer  depois  de  Tércia,  a não  ser 
que  o superior  da  comunidade,  por  uma  causa  grave,  entenda  dever-se 
dizer  depois  de  Sexta  ou  de  Noa. 

d)  As  Missas  conventuais  “extra  chorum”,  até  agora  prescritas 
pelas  rubricas  em  certos  dias,  ficam  suprimidas. 

c)  Assistência  dos  sacerdotes  no  santo  Sacrifício  da  Missa  e Missas 

ditas  “sincronizadas” 
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38.  Pressuposto  que  a concelebração  sacramental,  na  Igreja  lati- 
na, está  limitada  aos  casos  estabelecidos  pelo  direito:  recordada  ainda 
a resposta  da  Suprema  Sagrada  Congregação  do  Santo  Ofício  de  23  de 
Maio  de  1957  (15).  em  que  se  declara  inválida  a concelebração  do  sa- 
crifício da  Missa  por  parte  de  sacerdotes  que,  embora  revestidos  das 
vestes  sagradas  e seja  qual  fôr  a sua  intenção,  não  profiram  as  pa- 
lavras da  consagração.  — não  é proibido,  quando  haja  muitos  sacerdo- 
tes reunidos,  por  ocasião  de  Congressos,  “celebrar  um  só  a santa  Missa, 
e os  outros  (todos  ou  a maior  parte)  assistirem  a esta  única  Missa  e 
nela  receberem  a sagrada  comunhão  da  mão  do  celebrante”,  desde  que 
"isto  se  faça  por  motivo  justo  e razoável  e o Bispo  não  determine  o 
contrário,  a fim  de  evitar  estranheza  por  parte  dos  fiéis”,  e contanto 
que  por  trás  desta  maneira  de  proceder  não  se  oculte  o êrro  a que  se 
refere  o Sumo  Pontífice  Pio  XII.  de  que  a celebração  de  uma  só  Missa 
a que  assistam  cem  sacerdotes  tem  o mesmo  valor  que  cem  Missas  ce- 
lebradas por  cem  sacerdotes  (16). 

39.  São  proibidas,  porém,  as  Missas  ditas  “sincronizadas”,  ou  se- 
ja, aquelas  Missas  celebradas  simultâneamente  por  dois  ou  mais  sacer- 
dotes, no  mesmo  ou  em  vários  altares,  de  tal  forma  que  tôdas  as  ações 
e tôdas  as  palavras  sejam  executadas  ou  proferidas  no  mesmo  mo- 
mento. recorrendo  mesmo  para  isso,  sobretudo  se  o número  de  sacer- 
dotes celebrantes  for  muito  grande,  a instrumentos  modernos  que  per- 
mitam realizar  esta  absoluta  uniformidade  ou  “sincronização”. 

B)  OFÍCIO  DIVINO 

40.  O Ofício  divino  é celebrado  ou  “em  côro”,  ou  “em  comum”, 
ou  “a  sós”. 

Diz-se  "em  côro".  quando  o Ofício  divino  é celebrado  por  uma 
comunidade  que.  pelas  leis  eclesiásticas,  está  obrigada  ao  ofício  coral. 

De  qualquer  modo.  porém,  que  o Ofício  divino  seja  celebrado, 
— quer  “em  côro".  quer  "em  comum”,  quer  a “sós”  — , quando  cele- 
brado por  aqueles  que.  pelas  leis  eclesiásticas,  estão  deputados  para  a 
recitação  do  ofício,  deve-se  considerar  sempre  como  ato  do  culto  pú- 
blico, prestado  a Deus  em  nome  da  Igreja. 

41 . O Ofício  divino  está  organizado  para  ser  recitado  alternada- 
mente; e algumas  das  suas  partes  exigem  que  sejam  cantadas. 

42.  Posto  isto,  mantenha-se  e fomente-se  a celebração  do  Ofício 
divino  “em  côro”:  e instantemente  se  recomenda  a celebração  “em 


(15)  A.A.S.  49  (1957).  370. 

(16)  Cfr.  Alocuções  do  Sumo  Pontífice  Pio  XII  aos  Em. mos.  Cardeais 
e Exmos.  Bispos,  de  2 de  Novembro  de  1954  (A.A.S.  46  L 19541,  669-670). 
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comum”,  e bem  assim  o canto  pelo  menos  de  algumas  partes  do  Ofício, 
consoante  a oportunidade  dos  lugares,  tempos  e pessoas. 

43 . A recitação  dos  salmos,  tanto  “em  côro”  como  “em  comum’’, 
quer  seja  em  canto  gregoriano  quer  sem  canto,  há-de  ser  grave  e dig- 
na num  tom  apropriado,  com  as  convenientes  pausas  e perfeita  afina- 
ção das  vozes. 

44.  Se  os  salmos  correspondentes  a determinada  hora  canônica 
forem  cantados,  devem  pelo  menos  em  parte  ser  cantados  em  grego- 
riano, ou  alternando  os  salmos,  ou  alternando  os  versículos  dum  mes- 
mo salmo. 

45.  Onde  exista  o antigo  e venerando  costume  de  cantar,  junta- 
mente com  o povo,  segundo  as  rubricas,  as  Vésperas  dos  domingos  e 
festas,  mantenha-se  êsse  costume;  onde  não  existir  introduza-se,  na 
medida  do  possível,  pelo  menos  algumas  vêzes  no  ano. 

Esforcem-se,  além  disso,  os  Ordinários  locais  por  que,  a pretexto 
da  Missa  vespertina,  não  venha  a cair  em  desuso  o canto  das  Vésperas 
nos  domingos  e festas.  Com  efeito,  as  Missas  vespertinas,  que  os  Or- 
dinários do  lugar  podem  autorizar,  “se  o bem  duma  notável  parte  dos 
fiéis  o exigir”  (17),  não  devem  prejudicar  os  atos  litúrgicos  ou  exer- 
cícios de  piedade  com  que  o povo  cristão  costuma  santificar  os  dias 
de  festa. 

Por  isso,  o costume  de  cantar  as  Vésperas  ou  de  celebrar  outros 
exercícios,  com  a Bênção  eucarística,  onde  existir,  deve-se  conservar, 
ainda  mesmo  quando  seja  celebrada  a Missa  vespertina. 

46 . Nos  seminários  clericais,  tanto  seculares  como  religiosos,  ce- 
Jebre-se  freqüentemente  em  comum  alguma  parte  pelo  menos  do  Ofí- 
cio divino,  na  medida  do  possível,  cantado.  Nos  domingos  e festas, 
devem-se  cantar  pelo  menos  as  Vésperas  (cf.  can.  1367,  3.°), 

C)  BÊNÇÃO  EUCARÍSTICA 

47.  A Bênção  eucarística  é uma  verdadeira  função  litúrgica;  por- 
tanto, deve-se  fazer  conforme  vem  no  Ritual  Romano,  tít.  x,  cap.  v,  n.  5. 

Se  em  alguma  parte  estiver  em  uso,  de  tradição  imemorial,  ma- 
neira diferente  de  dar  a Bênção  eucarística,  pode-se  conservar,  com 
licença  do  0'rdinário;  aconselha-se,  porém,  se  promova  prudentemen- 
te a maneira  romana  de  dar  a Bênção  eucarística. 

(17)  Constituição  Apostólica  Christus  Dominus,  de  6 de  Janeiro  de  1953 
(A.A.S.  45  [1953],  15-24);  Instrução  da  Suprema  S.  Congregação  do  Santo 
Ofício,  do  mesmo  dia  (A.A.S.  45  11953],  47-51;  Motu  proprio  Sacram 
Communionem,  de  19  de  Março  de  1957  (A.A.S.  49  11957],  177-178 > 
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2.  GÊNEROS  DE  MÚSICA  SACRA 

A)  POLIFONIA  SACRA 

48.  Não  se  adotem  nos  atos  litúrgicos  obras  de  compositores  de 
polifonia  sacra,  sejam  antigos  sejam  modernos,  sem  que  primeiramen- 
te  conste  terem  sido  compostas  ou  adaptadas  em  inteira  conformidade 
com  as  normas  e advertências  expressas  na  Encíclica  Musicae  sacrae 
disciplina  (18),  sôbre  o assunto.  Em  caso  de  dúvida,  consulte-se  a Co- 
missão diocesana  de  Música  sacra. 

49.  Investiguem-se  diligentemente  os  antigos  monumentos  desta 
arte,  ainda  hoje  conservados  nos  arquivos,  tomem-se  oportunas  provi- 
dências, se  necessário  for,  para  a sua  conservação,  e façam-se  destas 
obras  por  pessoas  peritas  edições  críticas  ou  para  uso  litúrgico. 

B)  MÚSICA  SACRA  MODERNA 

50.  Não  se  usem  nos  atos  litúrgicos  obras  de  Música  sacra  mo- 
derna, salvo  quando  compostas  em  conformidade  com  as  leis  litúrgi- 
cas  e da  própria  Música  sacra,  segundo  a mente  da  Encíclica  Musicae 
sacra  disciplina  (19).  Sôbre  o assunto,  deve  a Comissão  diocesana  de 
Música  sacra  emitir  o seu  parecer. 

C)  CANTO  RELIGIOSO  POPULAR 

51 . Com  o maior  empenho  se  deve  recomendar  e promover  o canto 
religioso  popular;  é um  meio  de  imbuir  a vida  cristã  do  espírito  reli- 
gioso e de  elevar  a mente  dos  fiéis  para  as  coisas  superiores. 

Êste  canto  religioso  popular  tem  seu  lugar  próprio  em  tôdas  as 
solenidades  da  vida  cristã,  quer  públicas  quer  familiares,  e até  mesmo 
no  meio  dos  longos  trabalhos  da  vida  quotidiana;  mas  tem  o seu  mais 
nobre  papel  a desempenhar  em  todos  os  exercícios  de  piedade  que  se 
realizam  quer  dentro  quer  fora  da  igreja;  às  vêzes,  é mesmo  admiti- 
do nas  próprias  funções  litúrgicas,  segundo  as  normas  acima,  nn.  13-15. 

52.  Entretanto,  para  que  os  cânticos  religiosos  populares  pos- 
sam atingir  o seu  fim,  “é  necessário  que  sejam  plenamente  conformes 
com  a doutrina  da  Fé  católica,  a proponham  e expliquem  corretamente, 
se  sirvam  de  linguagem  chã  e de  melodias  simples,  se  abstenham  de 
empolada  e vã  profusão  de  palavras,  finalmente,  embora  breves  e 

(18)  A.A.S.  48  (1956),  18-20. 

(19)  A.A.S.  48  (1956),  19-20. 
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fáceis,  possuam  dignidade  e gravidade  religiosas”  (20).  Ponham  os 
Ordinários  diligente  cuidado  em  que  sejam  observadas  estas  prescri- 
ções. 

53 .  Recomenda-se,  portanto,  a todos  aqueles  de  quem  isso  possa 
depender,  que  sejam  oportunamente  recolhidos  os  cânticos  religiosos 
populares,  incluindo  os  de  tempos  mais  antigos  até  nós  transmitidos 
por  escrito  ou  de  viva  voz,  e,  com  a aprovação  dos  Ordinários,  se- 
jam editados  para  uso  dos  fiéis. 


D)  MÚSICA  RELIGIOSA 

54.  Deve  também  ser  tido  em  grande  estima  e oportunamente 
cultivado  aquêle  gênero  de  música  que,  muito  embora  não  possa,  dado 
o seu  caráter  peculiar,  ser  admitido  nos  atos  litúrgicos,  se  destina  to- 
davia. a excitar  nos  ouvintes  sentimentos  religiosos  e a fomentar  a 
própria  religião,  pelo  que  justa  e merecidamente  se  chama  música 
religiosa. 

55.  O lugar  próprio  para  a apresentação  de  obras  de  música 
religiosa  são  os  auditórios  destinados  a concertos  musicais  ou  as  salas 
destinadas  a espetáculos  ou  reuniões,  mas  não  as  igrejas,  que  são  de- 
dicadas ao  culto  de  Deus. 

Onde  não  houver  auditório  musical  ou  uma  sala  apropriada  e se 
julgar,  apesar  de  tudo,  que  o concerto  de  música  religiosa  pode  ser 
de  utilidade  espiritual  para  os  fiéis,  pode  o Ordinário  do  lugar  auto- 
rizar tal  concerto  numa  igreja,  desde  que  se  observe  o seguinte: 

a)  É requerida  para  a realização  de  cada  concerto  licença  por 
escrito  do  Ordinário  do  lugar. 

b)  Para  se  obter  esta  licença,  deve-se  apresentar  prèviamente 
um  requerimento  por  escrito,  do  qual  conste:  tempo  (dia  e hora)  do 
concerto,  tema  das  obras,  nome  dos  maestros  (organista  e regente  do 
eôro)  e dos  artistas; 

c)  O Ordinário  do  lugar  não  conceda  a licença,  senão  no  caso  de, 
ouvido  o parecer  da  Comissão  diocesana  de  Música  sacra  e o conselho 
de  outros  peritos  no  assunto,  ter  a certeza  de  que  as  obras  a apresen- 
tar são,  não  só  genuinamente  artísticas,  mas  também  inspiradas  numa 
sincera  piedade  cristã;  e,  além  disso,  que  os  executantes  do  concerto 
possuam  as  qualidades  requeridas  pelos  nn.  97  e 98. 

d)  Retire-se  da  Igreja  no  tempo  mais  oportuno  o SSmo.  Sacra- 
mento, e coloque-se  de  modo  decente  nalguma  capela  ou  mesmo  na 
sacristia;  não  podendo  ser,  chame-se  a atenção  dos  ouvintes  para  a 
presença,  na  igreja,  do  SSmo.  Sacramento,  e o reitor  da  igreja  cuide 


< 20 ) Encíclica  Musicae  sacrae  disciplina;  A. A S.  48  (1956>,  20. 
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diligentemente  por  que  se  evite  tôda  e qualquer  irreverência  para  com 
o mesmo  Sacramento; 

e ) Havendo  de  se  vender  bilhetes  de  entrada  ou  distribuir  pro- 
gramas do  concerto,  faça-se  tudo  isso  fora  da  igreja; 

/)  Os  músicos,  cantores  e ouvintes  portem-se  de  tal  modo  e apre- 
sentem-se vestidos  de  tal  maneira  que  mostrem  aquela  gravidade  que 
convém  ao  lugar  sagrado; 

g)  Se  as  circunstâncias  o permitirem,  convém  que  o concerto 
termine  com  algum  exercício  de  piedade  ou,  melhor,  com  a Bênção 
eucarística,  de  modo  que  a elevação  espiritual  das  almas  que  o con- 
certo é destinado  a promover  seja  coroada  por  uma  ação  sagrada. 

3.  LIVROS  DE  CANTO  LITÚRGICO 

56.  Os  livros  de  canto  litúrgico  da  Igreja  Romana,  até  agora  pu- 
blicados em  edição  típica,  são; 

Graduale  Romanum,  cum  Ordinário  Missae. 

Antiphonale  Romanum  pro  Horis  diurnis. 

Ojficium  Defunctorum,  Maioris  hebdomadae  e Nativitatis  D.N. 
lesu  Christi. 

I 

57 . A santa  Sé  reserva  para  si  todos  os  direitos  de  propriedade  e 
uso  de  tôdas  as  melodias  gregorianas  contidas  nos  livros  litúrgicos  da 
Igreja  romana  por  ela  aprovados. 

58 . Continua  em  vigor  o Decreto  da  S . Congregação  dos  Ritos 
de  11  de  Agosto  de  1905  ou  “Instrução  acêrca  da  edição  e aprovação 
dos  livros  de  canto  litúrgico  gregoriano”  (21),  bem  como  a subseqüente 
“Declaração  acêrca  da  edição  e aprovação  de  livros  que  contenham 
canto  litúrgico  gregoriano”,  de  14  de  Fevereiro  de  1906  (22),  mais  ou- 
tro Decreto  de  24  de  Fevereiro  de  1911  sôbre  algumas  questões  parti- 
culares acêrca  da  aprovação  dos  livros  de  canto  “Próprios”  de  algu- 
ma diocese  ou  família  religiosa  (23). 

E o que  a mesma  S.  Congregação  dos  Ritos  decretou  em  10  de 
Agosto  de  1946  “da  licença  de  publicar  livros  litúrgicos”  (24),  aplica- 
-se  igualmente  aos  livros  de  canto  litúrgico. 

59.  Por  canto  gregoriano  autêntico  entende-se,  por  conseguinte, 
o que  é apresentado  pelas  edições  “típicas”  vaticanas  ou  foi  aprovado 
pela  S.  Congregação  dos  Ritos  para  alguma  igreja  particular  ou  fa- 


(21) 

Decr.  auth.  S . R . C . 

4166. 

< 22  > 

Decr.  auth . S R C 

. 4178. 

(23) 

Decr.  auth  . S . R . C 

. 4260. 

(24i 

A AS  38  (1946), 

371-372 
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mília  religiosa,  o qual,  por  isso  mesmo,  deve  ser  em  tudo,  tanto  na 
melodia  como  no  texto,  exatamente  reproduzido  pelos  editores  devida- 
mente autorizados. 

Os  sinais  rítmicos,  introduzidos  no  canto  gregoriano  por  autorida- 
de privada,  êsses  são  permitidos  com  a condição  de  se  respeitar  inte- 
gralmente a forma  e disposição  das  notas,  tal  qual  se  encontram  nos 
livros  de  canto  litúrgico  vaticanos. 

4.  INSTRUMENTOS  MÚSICOS  E SINOS 

A)  ALGUNS  PRINCÍPIOS  GERAIS 

60.  Acêrca  do  uso  de  instrumentos  músicos  na  sagrada  Liturgia, 
tenham-se  presente  os  seguintes  princípios: 

a)  Considerando  a natureza,  santidade  e dignidade  da  sagrada 
Liturgia,  o uso  de  qualquer  instrumento  músico,  em  si,  devia  ser  o 
mais  perfeito  possível.  Portanto,  será  melhor  pôr  de  parte  em  absolu- 
to o toque  de  instrumentos  (seja  de  órgão,  seja  de  qualquer  outro  ins- 
trumento) do  que  tocá-los  duma  maneira  indecorosa;  e,  em  geral,  será 
preferível  executar  com  perfeição  uma  coisa  modesta  a abalançar-se 
a coisas  de  maior  amplitude  para  as  quais  faltam  os  necessários  re- 
cursos. 

b)  Depois,  é necessário  ter  em  conta  a diferença  que  há  entre 
música  sacra  e música  profana.  Há  instrumentos  músicos  que,  por 
sua  natureza  e origem  — como  o órgão  clássico  — , estão  diretamente 
ordenados  para  a Música  sacra;  outros  fàcilmente  se  podem  adaptar 
ao  uso  litúrgico,  como  são  certos  instrumentos  de  corda  e arco;  outros 
instrumentos,  pelo  contrário,  são  considerados  pela  opinião  comum  de 
tal  modo  próprios  da  música  profana,  que  de  forma  nenhuma  se  po- 
dem adaptar  ao  uso  sagrado. 

c)  Finalmente,  na  sagrada  Liturgia  só  são  admitidos  aqueles  ins- 
trumentos músicos  que  são  tocados  pela  ação  pessoal  do  artista,  nunca 
porém  os  que  o são  de  modo  mecânico  ou  automático. 

B)  ORGÁO  CLÁSSICO  E INSTRUMENTOS  SIMILARES 

61 . O principal  e solene  instrumento  músico  litúrgico  da  Igreja 
latina  foi  e continua  a ser  o orgão  clássico  ou  de  tubos. 

62.  O orgão  destinado  ao  serviço  litúrgico,  embora  pequeno,  deve 
ser  construído  segundo  as  regras  da  arte  e provido  daqueles  regis- 
tros que  são  consentâneos  com  o uso  sagrado.  Antes  de  entrar  em 
uso,  deve  ser  benzido  com  a bênção  ritual;  e,  como  coisa  sagrada  que 
é,  deve  ser  conservado  com  tôda  a diligência. 
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63 . Além  do  orgão  clássico,  admite-se  o uso  do  instrumento  cha- 
mado “harmónio”,  mas  com  a condição  de  corresponder,  tanto  pela 
qualidade  dos  timbres  como  pela  sonoridade,  ao  uso  sagrado. 

64 . Essa  imitação  de  órgão,  chamado  “eletrofônico”,  pode  tole- 
í ar-se  nos  atos  litúrgicos,  a título  provisório,  quando  não  houver  re- 
cursos para  comprar  um  órgão  de  tubos,  mesmo  pequeno.  Para  ca- 
ria caso,  porém,  deve-se  obter  licença  expressa  do  Ordinário  do  lugar. 
E êste,  antes  de  a dar,  deve  consultar  a Comissão  diocesana  de  Música 
saci'a  ou  outras  pessoas  peritas  no  assunto,  as  quais  devem  aconselhar 
tudo  aquilo  que  possa  tornar  tal  instrumento  o mais  adaptado  possí- 
vel ao  uso  sagrado. 

65.  Aqueles  que  tocam  os  instrumentos  a que  se  referem  os  nn. 
61-64  devem  ser  suficientemente  peritos  na  arte  de  tocar,  quer  se  tra- 
te de  acompanhar  os  cantos  sagrados  ou  uma  orquestra,  quer  de  tocar 
o orgão  sozinho;  além  disso,  como  terão  muitas  vêzes,  no  decorrer  das 
funções  litúrgicas,  de  fazer  “improvisações”  acomodadas  aos  diferen- 
tes momentos  da  mesma  função  litúrgica,  devem  possuir  o conheci- 
mento e a prática  das  leis  que  presidem  ao  orgão  e à Música  sacra  em 
geral. 

Os  mesmos  tocadores  devem  religiosamente  velar  pela  conserva- 
ção dos  instrumentos  que  lhes  estão  confiados.  E sempre  que,  duran- 
te as  funções  sagradas,  se  sentam  ao  órgão,  devem  compenetrar-se  da 
parte  ativa  que  exercem  para  glória  de  Deus  e edificação  dos  fiéis. 

66.  O toque  do  orgão,  quer  acompanhe  as  funções  litúrgicas  quer 
os  exercícios  de  piedade,  deve  ter-se  diligente  cuidado  em  que  seja 
acomodado  à qualidade  do  tempo  ou  dia  litúrgico,  à natureza  dos  pró- 
prios ritos  ou  exercícios  e a cada  uma  das  suas  partes. 

67.  Salvo  o caso  de  antigo  costume  ou  algum  motivo  particular, 
que  o Ordinário  do  lugar  deverá  verificar,  aconselhar  outra  coisa,  o 
orgão  deve-se  colocar  perto  do  altar-mor,  no  lugar  mais  conveniente, 
mas  sempre  de  forma  que  os  cantores  ou  músicos  que  estão  no  estrado 
cu  tribuna  não  possam  ser  vistos  pelos  fiéis  reunidos  na  nave  da  igreja. 

C)  MÚSICA  SACRA  INSTRUMENTAL 

68.  Nas  funções  litúrgicas,  sobretudo  nos  dias  mais  solenes,  além 
do  orgão,  podem  usar-se  também  outros  instrumentos  musicais  — prin- 
cipalmente de  corda  e arco  — , juntamente  com  o orgão  ou  sem  êle, 
em  concerto  musical  ou  a acompanhar  o canto,  contanto  que  se  obser- 
vem estritamente  as  leis  derivadas  dos  princípios  acima  expostos  (n. 
60),  a saber: 
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a)  Se  trate  de  instrumentos  musicais  que  realmente  se  possam 
adaptar  ao  uso  sagrado: 

b)  Sejam  êstes  instrumentos  tocados  de  tal  modo  e com  tal  gra- 
vidade e como  que  religiosa  castidade,  que  se  evite  todo  ressaibo  a 
música  profana  e se  fomente  a piedade  dos  fiéis; 

c)  O regente,  o organista  e os  artistas  estejam  perfeitamente  ha- 
bilitados no  uso  dêsses  instrumentos  e no  conhecimento  das  leis  da 
Música  sacra. 

69.  Vigiem  cuidadosamente  os  Ordinários  locais  sobretudo  atra- 
vés da  Comissão  diocesana  de  Música  sacra,  por  que  se  observem  real- 
mente estas  prescrições  acerca  do  uso  de  instrumentos  na  sagrada 
Liturgia;  não  deixando,  se  for  preciso,  de  promulgar  sôbre  o assunto 
normas  apropriadas,  adaptadas  às  circunstâncias  e aos  legítimos  cos- 
tumes. 

D)  INSTRUMENTOS  MÚSICOS  E APARELHOS  “ AUTOMÁTICOS” 

70.  Os  instrumentos  musicais,  que  na  opinião  comum,  apenas  con- 
vem à música  profana,  sejam  excluídos  de  todo  e qualquer  ato  litúr- 
gico  ou  exercício  de  piedade. 

71 . O uso  de  instrumento  ou  aparelhos  “automáticos”  — tais  co- 
mo: pianola,  vitrola,  rádio,  ditafone  ou  magnetofone,  e outros  seme- 
lhantes — é em  absoluto  proibido  nas  funções  litúrgicas  e exercícios 
de  piedade,  tanto  dentro  como  fora  da  igreja,  ainda  mesmo  que  seja 
só  para  transmitir  sermões  sagrados  ou  Música  sacra,  ou  substituir  ou 
sustentar  no  canto  os  cantores  ou  os  fiéis. 

Todavia,  é permitido  usar  êstes  aparelhos,  mesmo  dentro  da  igreja 
— fora,  contudo,  das  funções  litúrgicas  e exercícios  de  piedade  — , 
para  ouvir  a voz  do  Sumo  Pontífice,  do  Ordinário  do  lugar  ou  de  ou- 
tros oradores  sacros;  ou  ainda  para  instruir  os  fiéis  na  doutrina  cristã 
ou  no  canto  sagrado  ou  religioso;  finalmente,  para  dirigir  ou  sustentar 
o canto  do  povo  nas  procissões  fora  da  igreja. 

72.  Quanto  aos  instrumentos  chamados  “amplificadores”,  êsses 
é permitido  usá-los  mesmo  nas  funções  litúrgicas  e exercícios  de  pie- 
dade, mas  apenas  para  amplificar  a viva  voz  do  sacerdote  celebrante, 
“comentador”  ou  outros  que,  segundo  as  rubricas  e com  ordem  do  rei- 
tor da  igreja  tenham  de  se  fazer  ouvir. 

73.  O uso  de  aparelhos  de  projeção,  sobretudo  dos  chamados 
“cinematográficos”,  tanto  de  projeção  “muda”  como  de  projeção  “so- 
nora”, é estritissimamente  proibido  nas  igrejas,  seja  por  que  motivo 
for,  mesmo  piedoso,  religioso  ou  de  beneficência. 
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Cuide-se,  além  disso,  que  na  construção  ou  adaptação  de  salas  de 
reuniões  e sobretudo  de  espetáculos  contíguas  à igreja,  ou,  à falta 
de  outro  local,  por  baixo  da  igreja,  não  se  dê  comunicação  dessas  sa- 
las com  a própria  igreja,  para  que  o ruído  que  delas  possa  vir  não  per- 
lurbe  de  forma  alguma  a santidade  e o silêncio  do  lugar  sagrado. 

E)  TRANSMISSÃO  DOS  ATOS  SAGRADOS  POR  MEIO  DO 
RÁDIO  E DA  TELEVISÃO 

74.  Para  a transmissão  pela  radiotelefonia  ou  televisão  das  fun- 
ções litúrgicas  e exercícios  de  piedade,  quer  dentro  quer  fora  da  igre- 
ja, é requerida  licença  expressa  do  Ordinário  do  lugar.  Esta  licença 
não  seja  concedida,  caso  se  não  verifiquem  as  seguintes  condições: 

a)  Que  o canto  e a Música  sacra  estejam  rigorosamente  de  acor- 
do com  as  leis  tanto  litúrgicas  como  da  Música  sacra; 

b)  Tratando-se  da  transmissão  pela  televisão,  todos  os  que  to- 
mam parte  na  função  sagrada  estejam  tão  bem  instruídos  que  a cele- 
bração seja  absolutamente  conforme  com  as  rubricas  e se  faça  com  tô- 
da  a dignidade. 

Esta  licença,  pode  o Ordinário  do  lugar  concedê-la  de  modo  ha- 
bitual para  as  transmissões  a realizar  regularmente  da  mesma  igre- 
ja, se,  tudo  ponderado,  lhe  constar  que  são  diligentemente  observadas 
tôdas  as  mais  condições  requeridas. 

75.  As  máquinas  para  a transmissão  televisiva,  na  medida  do 
possível,  não  se  ponham  no  presbitério;  nunca,  em  todo  o caso,  se- 
jam colocadas  tão  perto  do  altar  que  possam  estorvar  os  ritos  sagrados. 

Os  operadores  que  têm  de  manobrar  essas  máquinas  portem-se 
com  aquela  gravidade  que  convém  ao  lugar  e ao  rito  sagrado,  e não 
perturbem  o mínimo  que  seja  a piedade  dos  presentes,  mòrmente  na- 
queles momentos  que  reclamam  suma  devoção. 

76.  O que  se  estabelece  no  artigo  anterior  deve  ser  igualmente 
observado  pelos  “fotógrafos”;  e isto  com  tanto  maior  diligência  quan- 
to mais  fàcilmente  se  podem  deslocar  com  seus  aparelhos  dum  lado 
para  o outro. 

77.  Os  reitores  das  igrejas  cuidem  cada  qual  por  que  sejam  fiel- 
mente observadas  as  prescrições  dos  nn.  75-76.  E os  Ordinários  lo- 
cais não  deixem  de  promulgar  normas  mais  precisas  que  as  circuns- 
tâncias perventura  reclamem. 

78.  Uma  transmissão  radiofônica  exige  por  sua  natureza  que  os 
ouvintes  a possam  seguir  sem  interrupção;  por  isso,  na  transmissão 
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radiofónica  da  Missa,  convém  que  o sacerdote  celebrante,  sobretudo 
na  falta  de  um  “comenlador”,  pronuncie  “em  voz  um  tanto  elevada’’ 
aquelas  palavras  que  as  rubricas  mandam  recitar  em  voz  submissa; 
e as  que  tiverem  de  ser  ditas  em  voz  clara,  essas  di-las-á  “mais  alto”, 
para  que  os  ouvintes  possam  seguir  comodamente  tôda  a Missa. 

79.  Finalmente,  convém,  antes  da  transmissão  da  Missa  pela  ra- 
diotelefonia  ou  televisão,  advertir  os  ouvintes  ou  espectadores  de  que 
a audição  ou  visão  duma  Missa  destas  não  vale  para  cumprir  o pre- 
ceito relativo  à assistência  à Missa. 

F)  OCASIÕES  EM  QUE  É PROIBIDO  O TOQUE  DE  INSTRUMEN- 
TOS MUSICAIS 

80  O toque  do  orgão  e mais  ainda  dos  outros  instrumentos  é um 
elemento  decorativo  da  sagrada  Liturgia;  por  isso,  o uso  dos  ditos  ins- 
trumentos deve  ser  regulado  consoante  o grau  de  alegria  que  distin- 
gue cada  dia  ou  tempo  litúrgico. 

81 . Conseqüentemente,  é proibido  tocar  o orgão  ou  qualquer  ou- 
tros instrumento  músico,  em  tôdas  as  funções  litúrgicas,  com  exceção 
da  Bênção  eucarística: 

a)  No  Tempo  do  Advento,  isto  é,  desde  as  primeiras  Vésperas 
do  primeiro  domingo  do  Advento  até  Noa  da  Vigília  do  Natal  do 
Senhor; 

b)  No  Tempo  da  Quaresma  e da  Paixão,  isto  é,  desde  as  Matinas 
da  quarta-feira  de  Cinzas  até  ao  hino  Gloria  in  excelsis  Deo  da  Missa 
rolene  da  Vigília  Pascal; 

c)  Nas  férias  e sábado  das  quatro-têmporas,  quando  se  celebre 
o Ofício  e a Missa  dos  mesmos; 

d)  Em  todos  os  Ofícios  e Missas  de  defuntos. 

82 . Além  disso,  é proibido  tocar  outros  instrumentos  que  não  se- 
jam o orgão  nos  domingos  da  Septuagésima,  Sexagésima  e Quinqua- 
gésima e férias  seguintas  a êstes  domingos. 

83 . Para  os  dias  e tempos  acima  proibidos,  estabelecem-se,  po- 
rém, as  seguintes  exceções: 

a)  É permitido  tocar  o orgão  e outros  instrumentos  nas  festas 
de  preceito  e feriados  (com  exceção  dos  domingos),  nas  festas  do  pa- 
trono principal  do  lugar,  titular  ou  aniversário  da  dedicação  da  igreja 
própria,  titular  ou  fundador  duma  familia  religiosa;  ou  quando  Ocorra 
alguma  solenidade  extraordinária. 

b)  É permitido  tocar  somente  o orgão  ou  harmónio  no  terceiro 
domingo  do  Advento  e quarto  da  Quaresma;  na  quinta-feira  da  Se- 
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mana  Santa  à Missa  crismai  e desde  o princípio  da  Missa  solene  ves- 
pertina “in  Coena  Domini”  até  ao  fim  do  hino  Gloria  in  excelsis  Deo; 

c)  É igualmente  permitido  tocar  só  o orgão  ou  harmónio  à Missa 
e a Vésperas,  mas  unicamente  para  sustentar  o canto. 

Estas  proibições  ou  permissões,  podem-nas  os  Ordinários  dos  lu- 
gares determinar  com  mais  precisão,  consoante  os  legítimos  costumes 
dos  lugares  ou  regiões. 

84.  Durante  todo  o Triduo  sagrado,  isto  é,  desde  a meia-noite 
em  que  começa  a quinta-feira  “in  Coena  Domini”  até  ao  hino  Gloria 
in  excelsis  Deo  da  Missa  solene  da  Vigília  pascal,  calar-se-ão  em  abso- 
iuto  o orgão  ou  o harmónio,  e nem  sequer  se  usarão  para  sustentar  o 
canto,  salvas  as  excepções  acima  indicadas,  n.  83  b. 

Portanto,  neste  triduo,  é proibido,  sem  exceção  alguma,  tocar  o 
orgão  ou  harmónio,  mesmo  nos  exercícios  de  piedade,  não  obstante 
qualquer  costume  contrário. 

85.  Não  deixem  os  reitores  das  igrejas,  ou  outros  a quem  com- 
pete, de  explicar  aos  fiéis  a razão  de  ser  dêste  silêncio  litúrgico,  e 
não  esqueçam  também  vigiar  por  que  se  observem,  nestes  mesmos 
dias  e tempos,  as  prescrições  litúrgicas  relativas  à não  ornamentação 
dos  altares. 


G)  SINOS 

86.  O antiquíssimo  e muito  louvável  uso  dos  sinos  na  igreja  la- 
tina, estão  obrigados  a mantê-lo  religiosamente  todos  aqueles  a quem 
tal  incumbe. 

87.  Os  sinos  não  devem  usar-se  nas  igrejas  sem  primeiro  serem 
solenemente  consagrados  ou  pelo  menos  benzidos;  e depois  devem  con- 
servar-se como  coisas  sagradas  com  o devido  cuidado. 

88.  Guardem-se  com  todo  o cuidado  os  legítimos  costumes  e di- 
versos modos  de  tocar  os  sinos,  consoante  os  fins  dêste  toque;  e não 
deixem  os  Ordinários  dos  lugares  de  coligir  as  normas  usuais  existen- 
tes nesta  matéria  ou  de  as  prescrever,  caso  as  não  haja. 

89.  Podem  os  Ordinários  dos  lugares,  ouvido  o parecer  de  peri- 
tos, admitir  certas  inovações  tendentes  a dar  aos  sinos  um  som  mais 
cheio  ou  tornar  mais  fácil  o toque  dos  mesmos;  nos  casos  duvidosos, 
seja  o assunto  submetido  a esta  S.  Congregação  dos  Ritos. 

90.  Além  dos  diversos  e legítimos  modos  de  tocar  os  sinos  sa- 
grados, a que  se  refere  o n.  88,  existem  aqui  e além  sistemas  forma- 
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dos  por  vários  sinos  suspensos  na  própria  torre  destinados  à execução 
de  cantos  ou  concertos.  Semelhante  toque  de  sinos,  chamado  vulgar- 
mente  “carrilhão”  (em  alemão  “Glockenspiel”) , é em  absoluto  excluí- 
do do  uso  litúrgico.  E os  sinos  destinados  a tal  uso  não  podem  ser 
soienemente  consagrados  nem  benzidos  com  a bênção  solene  do  Pon- 
tifical Romano,  mas  somente  com  uma  simples  bênção. 

91 . Deve-se  procurar  por  todos  os  meios  que  tôdas  as  igrejas, 
oratórios  públicos  e semipúblicos  tenham  ao  menos  um  ou  dois  sinos, 
embora  pequenos.  Mas  é estritamente  proibido,  em  vez  dos  sinos  sa- 
grados, utilizar  certos  aparelhos  ou  instrumentos  a imitar  ou  amplifi- 
car mecânica  ou  automàticamente  o som  dos  sinos;  são,  todavia,  per- 
mitidos estes  aparêlhos  ou  instrumentos,  se  usados  à maneira  de  “car- 
lilhão”,  conforme  o acima  estabelecido. 

92.  Quanto  ao  mais,  observem-se  à risca  as  prescrições  dos  cãn. 
1 169,  1185  e 612  do  Código  de  Direito  Canônico. 

5.  PESSOAS  QUE  NA  MÚSICA  SACRA  E NA  SAGRADA 
LITURGIA  TÊM  FUNÇÕES  PRINCIPAIS  A DESEMPENHAR 

93.  O Sacerdote  celebrante  é quem  preside  a tôda  a função  li- 
túrgica. 

Todos  os  outros  tomam  parte  no  ato  litúrgico  do  modo  que  lhes  é 
próprio.  Conseqüentemente: 

a)  Os  clérigos  que  intervêm  na  função  litúrgica  da  maneira  e 
forma  estabelecida  pelas  rubricas,  ou  seja,  como  clérigos,  quer  exer- 
cendo as  funções  de  ministros  sagrados  ou  de  ministros  inferiores,  quer 
fazendo  parte  do  côro  ou  da  schola  cantorum,  executam  um  serviço  mi- 
nisterial próprio  e direto,  e isto  por  fôrça  da  ordenação  ou  da  assun- 
ção ao  estado  clerial. 

b)  Os  leigos,  êsses  prestam  uma  participação  litúrgica  ativa,  e 
isto  em  virtude  do  caráter  batismal,  donde  resulta  que  no  próprio  san- 
to Sacrifício  da  Missa  êles  oferecem  a Deus  Pai,  a seu  modo,  junta- 
mente com  o sarcedote,  a vítima  divina. 

c)  Os  leigos  do  sexo  masculino,  sejam  crianças,  sejam  jovens  ou 
adultos,  quando  deputados  pela  competente  autoridade  eclesiástica  pa- 
ia o ministério  do  altar  ou  execução  da  Música  sacra,  se  exercem  êste 
ofício  da  maneira  e forma  prescritas  pelas  rubricas,  executam  um  ser- 
viço ministerial  direto,  mas  delegado,  com  a condição,  todavia,  tra- 
tando-se  do  canto,  de  formarem  um  “côro”  ou  “schola  cantorum”. 

f < 

94 . O sacerdote  celebrante  e os  ministros  sagrados,  além  duma 
cuidadosa  observância  das  rubricas,  devem-se  esforçar  por  se  desem- 
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penharem,  nas  partes  cantadas,  quanto  possível,  com  exatidão,  distin- 
ção e beleza. 

95.  Sempre  que,  para  a celebração  duma  função  litúrgica,  se  ha- 
.,a  de  fazer  uma  escolha  de  pessoal,  convém  sejam  preferidos  aqueles 
que  são  conhecidos  como  mais  excelentes  no  canto;  isto  sobretudo 
quando  se  trata  de  atos  litúrgicos  mais  solenes  e que  reclamam  a exe- 
cução de  canto  mais  difíceis,  ou  quando  são  transmitidos  pelo  rádio 
ou  televisão. 

96.  A participação  ativa  dos  fiéis,  principalmente  na  santa  Mis- 
sa e em  certas  funções  litúrgicas  não  complexas,  será  mais  fácil  de 
conseguir  recorrendo  a um  “comentador”,  que,  no  momento  oportuno  e 
em  breves  palavras,  explique  os  próprios  ritos,  as  orações  ou  leituras 
do  sacerdote  celebrante  ou  dos  ministros  sagrados,  e dirija  a partici- 
pação externa  dos  fiéis,  ou  seja,  as  respostas,  orações  e canto  dos  mes- 
mos. Tal  comentador  pode  ser  admitido,  observadas  as  seguintes  nor- 
mas: 

a)  O papel  de  comentador  convém  seja  desempenhado  por  um 
sacerdote  ou  ao  menos  por  um  clérigo;  na  falta  dêstes,  pode-se  confi- 
ar a um  leigo,  recomendável  pelos  seus  costumes  cristãos  e bem  ins- 
truído no  ofício  que  tem  a desempenhar.  As  mulheres  nunca  podem 
ser  admitidas  a desempenhar  o ofício  de  comentador;  em  caso  de  ne- 
cessidade, apenas  é permitido  a uma  mulher  como  que  guiar  o canto 
•>u  as  orações  dos  fiéis. 

b)  O comentador,  se  for  sacerdote  ou  clérigo,  deve  vestir  a so- 
brepeliz, e colocar-se-á  no  presbitério  ou  junto  da  balaustrada  na  tri- 
buna ou  púlpito;  se  for  um  leigo,  pôr-se-á  em  frente  dos  fiéis  no  lu- 
gar mais  conveniente,  mas  fora  do  presbitério  e do  púlpito. 

c)  As  explicações  ou  advertências  a fazer  pelo  comentador  de- 
vem ser  preparadas  por  escrito,  poucas,  muito  sóbrias,  ditas  no  mo- 
mento oportuno  e em  voz  moderada;  nunca  se  devem  sobrepor  às  ora- 
ções do  sacerdote  celebrante;  numa  palavra,  devem  distribuir-se  por 
forma  a ajudar  a piedade  dos  fiéis  e não  a prejudicá-la. 

d)  Na  maneira  de  dirigir  as  orações  dos  fiéis,  tenha  o comenta- 
dor presente  as  normas  dadas  acima,  n.  14c. 

é)  Lá  onde  a Santa  Sé  tenha  autorizado  a leitura  em  língua  ver- 
nácula da  Epístola  e do  Evangelho,  depois  de  cantado  o mesmo  texto 
em  latim,  não  pode  o comentador  substituir-se  ao  celebrante,  diácono, 
subdiácono  ou  leitor  para  fazer  êle  mesmo  esta  proclamação  (cfr.  n. 
16c) 

f)  O comentador  preste  sempre  atenção  ao  sacerdote  celebrante, 
e vá  seguindo  a ação  sagrada  de  modo  a não  prolongar  ou  interrom- 
per, de  tal  forma  que  tòda  a função  litúrgica  decorra  com  harmonia 
dignidade  e piedade. 
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97 . Todos  aquêles  que  intervêm  na  Música  sacra,  tais  como  com- 
positores, organistas,  mestre  de  côro,  cantores,  músicos  (instrumentis- 
tas), por  isso  mesmo  que  tomam  parte,  direta  ou  indiretamente,  na  sa- 
grada Liturgia,  devem  distinguir-se  dos  outros  fiéis  por  uma  vida 
cristã  exemplar. 

98 . Além  de  se  deverem  distinguir  dos  mais  pela  fé  e costumes 
cristãos,  devem  também  possuir  um  conhecimento  da  sagrada  Liturgia 
e da  Música  sacra  maior  ou  menor,  conforme  a sua  condição  e partici- 
pação litúrgica.  Assim: 

a)  Os  autores  ou  compositores  de  Música  sacra  devem  possuir  um 
conhecimento  bastante  completo  da  sagrada  Liturgia,  no  seu  aspecto 
histórico,  dogmático  ou  doutrinal,  prático  ou  de  rubricas;  devem  co- 
nhecer bem  o latim;  finalmente,  devem  ter  profundos  conhecimentos 
da  Música  tanto  sagrada  como  profana,  bem  como  da  história  da 
música. 

b)  Os  organistas  e mestres  de  coro  hão-de  ter  bastante  vasto  co- 
nhecimento da  sagrada  Liturgia  e saber  latim  suficiente;  finalmente, 
devem  ser  de  tal  modo  peritos  na  sua  arte,  que  sejam  capazes  de  de- 
sempenhar o seu  ofício  com  dignidade  e competência. 

c)  Aos  cantores,  sejam  crianças  ou  adultos,  ministre-se-lhes 
acêrca  dos  atos  litúrgicos  e dos  textos  que  houverem  de  cantar  um 
conhecimento  adequado  à sua  capacidade,  de  forma  a poderem  cantar 
com  aquela  inteligência  e afeto  do  coração  que  o “obséquio  racional”  do 
seu  serviço  reclama.  Ensinem-se  também  a pronunciar  o latim  com 
correção  e clareza.  Os  reitores  das  igrejas,  ou  aquêles  que  têm  essa 
responsabilidade,  vigiem  cuidadosamente  por  que  no  lugar  em  que  es- 
tão os  cantores  na  igreja  reine  a bôa  ordem  e sincera  devoção. 

d)  Os  músicos  (instrumentistas)  que  houverem  de  executar  a 
Música  sacra,  não  só  devem  ser  peritos  em  tocar  cada  qual  o seu  ins- 
trumento segundo  as  regras  da  arte,  mas  devem  também  saber  adaptá- 
-lo  às  leis  da  Música  sacra;  devem  ainda  ter  as  coisas  litúrgicas  um 
conhecimento  tal  que  lhes  permita  aliar  convenientemente  ao  exercí- 
cio externo  da  arte  uma  devota  piedade. 

99.  É muito  pra  desejar  que  as  igrejas  catedrais  e pelo  menos  as 
jgrejas  paroquiais  e outras  mais  importantes  possuam  um  “côro”  musi- 
cal ou  “sehola  cantorum”  privativa  e permanente,  que  possa  prestar 
um  verdadeiro  serviço  ministerial,  conforme  o artigo  93  a e c. 

100.  Onde,  porém,  se  não  puder  organizar  um  côro  musical  nes- 
tas condições,  é permitida  a formação  dum  côro  de  fiéis,  quer  “misto”, 
quer  só  de  mulheres  ou  meninas.  Mas  este  côro  assim  colocar-se-á 
em  lugar  próprio,  fora  do  presbitério  e da  balaustrada;  e os  homens 
ficarão  separados  das  mulheres  ou  meninas,  evitando-se  cautelosa- 
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mente  todo  o inconveniente.  E não  deixem  os  Ordinários  dos  lugares 
de  promulgar  normas  precisas  sôbre  este  assunto,  pela  observância  das 
quais  terão  de  responder  os  reitores  das  igrejas  (25). 

101.  É para  desejar  e aconselhar  que  os  organistas,  mestres  de 
côro,  cantores,  músicos  e outros  que  estejam  ao  serviço  da  igreja,  num 
impulso  de  piedade  e religião,  prestem  os  seus  serviços  por  amor  de 
Deus,  sem  receberem  remuneração  alguma.  Caso  não  possam  prestar 
esses  serviços  gratuitamente,  pede  a justiça  e a caridade  cristã  que  os 
superiores  das  igrejas  lhes  atribuam  justa  remuneração,  consoante  os 
vários  e legítimos  costumes  dos  lugares,  tendo  em  conta  também  as 
determinações  das  leis  civis. 

102.  Convém  ainda  que  os  Ordinários  dos  lugares,  ouvido  0 pa- 
recer da  Comissão  de  Música  sacra,  publiquem  uma  tabela  que  fixe 
para  tôda  a diocese  a remuneração  a dar  às  diferentes  pessoas  indica- 
das no  artigo  anterior. 

103.  Finalmente,  é conveniente  adotar  a favor  das  mesmas  pes- 
soas tôdas  as  medidas  necessárias  no  que  respeita  à chamada  “previ- 
dência social",  observadas  as  leis  civis,  se  houver,  ou,  na  falta  destas, 
as  normas  a publicar  oportunamente  pelos  mesmos  Ordinários. 

6 ESTUDO  DA  MÚSICA  SACRA  E DA  SAGRADA  LITURGIA 

A)  FORMAÇÃO  GERAL  DO  CLERO  E DO  POVO  NA  MÚSICA 
SACRA  E NA  SAGRADA  LITURGIA 

104.  A Música  sacra  está  intimamente  ligada  com  a Liturgia;  o 
canto  sagrado  pertence  integralmente  à própria  Liturgia  (n.  21);  o 
canto  religioso  popular,  por  sua  vez,  tem  grande  emprego  nos  exercí- 
cios de  piedade,  e até  às  vêzes  nas  funções  litúrgicas  (n.  19)  . Daqui 
se  conclui  fàcilmente  que  o ensino  da  Música  sacra  e o da  sagrada  Li- 
turgia não  se  podem  separar  um  do  outro,  e que  um  e outro  perten- 
cem à vida  cristã,  em  medida  diversa,  está  claro,  consoante  os  diver- 
sos estados  e ordens  dos  clérigos  e dos  fiéis. 

É necessário,  por  conseguinte,  que  todos  adquiram  uma  certa  for- 
mação na  sagrada  Liturgia  e na  Música  sacra  proporcionada  ao  pró- 
prio estado. 

105.  A escola  natural  e primeira  de  educação  cristã  é a própria 
família  cristã,  na  qual  as  crianças  são  pouco  a pouco  conduzidas  ao 

(25)  Decr.  auth.  S.R.C.  3964,  4210.  4231.  e Encíclica  Musicae  sacrae 
disciplina:  A.  .V.S.  48  (1956).  23. 
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conhecimento  e prática  da  fé  cristã.  Deve-se,  portanto,  procurar  que 
os  meninos,  conforme  a sua  idade  e desenvolvimento  psicológico, 
aprendam  a tomar  parte  nos  exercícios  de  piedade  e nos  atos  litúrgi- 
cos,  particularmente  no  Sacrifício  da  Missa,  e comecem  a tomar  co- 
nhecimento e gôsto  pelo  canto  religioso  popular,  na  família  e na  igre- 
ja (cfr.  supra,  n.  9,  51-53). 

106.  Depois,  nas  chamadas  escolas  primárias  ou  elementares,  ob- 
serve-se o seguinte: 

a)  Se  forem  dirigidas  por  católicos  e lhes  for  permitido  ter  pro- 
gramas próprios,  deve-se  providenciar  que  as  crianças  aprendam  com 
maior  perfeição  os  cantos  populares  e sagrados,  sobretudo  se  instruam 
mais  a fundo,  conforme  a sua  capacidade,  no  santo  Sacrifício  da  Mis- 
sa e maneira  de  nêle  participar,  e se  ensinem  a cantar  as  melodias 
gregorianas  mais  simples. 

b)  Tratando-se  de  escolas  públicas,  sujeitas  às  leis  civis,  procu- 
rem os  Ordinários  dos  lugares  publicar  normas  apropriadas  no  senti- 
do de  prover  à necessária  educação  das  crianças  na  sagrada  Liturgia 
e no  canto  sagrado. 

107.  O que  se  estabelece  para  as  escolas  primárias  ou  elementa- 
res, com  mais  razão  se  deve  urgir  nas  escolas  médias  ou  secundárias, 
em  que  os  adolescentes  deveríam  adquirir  aquela  maturidade  que  se 
requer  para  levarem  corretamente  uma  vida  social  e cristã. 

108.  A educação  litúrgica  e musical  até  aqui  descrita  deve,  fi- 
nalmente, continuar-se  com  mais  intensidade  ainda  nos  institutos  su- 
periores de  letras  e ciências  chamados  “universidades”  Com  efeito, 
importa  sumamente  que  aqueles  que,  concluídos  os  estudos  superiores, 
virão  a ser  chamados  a mais  altos  cargos  da  vida  social  possuam  tam- 
bém mais  completa  formação  de  tôda  a vida  cristã.  Esforcem-se,  por 
isso,  todos  os  sacerdotes  a quem  estão  confiados,  de  qualquer  modo 
que  seja,  os  estudantes  universitários,  por  os  levar,  teórica  e pràtica- 
mente,  a mais  profundo  conhecimento  e participação  da  sagrada  Li- 
turgia, utilizando  até  para  os  mesmos  estudantes,  conforme  as  circuns- 
tâncias o permitirem,  aquela  forma  da  santa  Missa  a que  se  referem 
os  nn . 26  e 31 . 

109.  Se  de  todos  os  fiéis  se  requer  um  certo  conehcimento  da 
sagrada  Liturgia  e da  Música  sacra,  os  jovens  aspirantes  ao  sacerdócio, 
êsses  devem  obter  uma  plena  e sólida  formação,  tanto  da  sagrada 
Liturgia  em  geral  como  do  canto  sagrado.  Por  isso,  tudo  quanto  so- 
bre esta  matéria  prescreve  o Direito  canônico  (can.  1364,  l.°,  3.°;  1365, 
§ 2)  ou  está  determinado  pela  competente  autoridade  (cfr.  sobretudo 
a Const.  Apost.  Divini  cultus,  relativa  ao  incremento  a dar  à Liturgia 
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e ao  canto  gregoriano  e Música  sacra,  de  20  de  Dezembro  de  1928) 
(26),  deve  ser  rigorosamente  observado,  onerada  a consciência  dos 
responsáveis. 

110.  Aos  religiosos  de  um  e outro  sexo,  e bem  assim  aos  mem- 
bros dos  Institutos  seculares,  ministre-se,  logo  desde  o postulantado  e 
noviciado,  sólida  formação  tanto  da  sagrada  Liturgia  como  do  canto 
sagrado. 

Providencie-se,  além  disso,  por  que  nas  comunidades  religiosas  de 
um  e outro  sexo,  e nos  colégios  delas  dependentes,  haja  mestres  com- 
petentes capazes  de  ensinar,  dirigir  e acompanhar  o canto  sagrado. 

Cuidem  os  Superiores  dos  mesmos  Religiosos  e Religiosas  que  nas 
suas  comunidades  sejam  suficientemente  exercitados  no  canto  sagrado 
todos  os  membros,  e não  apenas  um  grupo  selecionado. 

111.  Há  igrejas  que,  por  sua  natureza,  reclamam  que  a sagrada  Li- 
i urgia  juntamente  com  a Música  sacra  seja  praticada  com  particular 
decoro  e esplendor;  tais  são  as  igrejas  matrizes  paroquiais,  as  colegia- 
das, as  catedrais,  as  abaciais  ou  religiosas,  os  santuários  mais  impor- 
tantes. Os  que  estão  ao  serviço  destas  igrejas,  sejam  clérigos,  sejam 
ministrantes,  sejam  artistas  musicais,  empreguem  todos  os  esforços 
por  se  tornarem  aptos  a executar  condignamente  o canto  sagrado  e os 
atos  litúrgicos. 

112.  Finalmente,  há  que  ter  particular  atenção  à forma  de  intro- 
duzir e orientar  a sagrada  Liturgia  e o canto  sagrado  nas  Missões  es- 
trangeiras. 

Há  que  distinguir,  em  primeiro  lugar,  entre  povos  que  possuem 
uma  civilização  milenária  e riquíssima,  e povos  não  civilizados. 

Posto  isto,  ter-se-ão  presente  as  seguintes  regras  gerais: 

a)  Os  sacerdotes  enviados  para  as  Missões  estrangeiras  devem 
possuir  uma  conveniente  formação  na  sagrada  Liturgia  e no  canto 
sagrado. 

b)  Tratando-se  de  povos  que  possuem  elevada  cultura  musical 
própria,  trabalhem  os  missionários  por  introduzir  a música  indígena 
no  uso  sagrado,  servatis  servandis;  esforcem-se  sobretudo  por  organi- 
zar os  exercícios  de  piedade  de  forma  que  os  fiéis  indígenas  possam 
expressar  os  seus  sentimentos  religiosos  na  própria  língua  vernácula 
e em  melodias  acomodadas  à sua  raça.  E não  esqueçam  que  as  pró- 
prias melodias  gregorianas,  como  está  provado,  se  prestam  facilmente 
a ser  cantadas  pelos  indígenas,  dadas  as  afinidades  que  muitas  vêzes 
elas  têm  com  os  seus  cantos. 


(26)  A AS.  31  (1929),  33-41. 


DA  SAGRADA  CONGREGAÇÃO  DOS  RITOS 


c)  Tratando-se,  porém,  de  povos  incultos,  o que  acima  se  disse 
na  alínea  b),  convém  regulá-lo  por  forma  a se  adaptar  à capacidade 
e índole  peculiar  dêsses  povos.  E lá  onde  a vida  familiar  e social 
dos  mesmos  povos  está  impregnada  de  grande  sentimento  religioso, 
tenham  os  missionários  o máximo  cuidado  em  não  só  não  apagar  êste 
espírito  religioso,  mas  antes,  expulso  tudo  quanto  houver  de  supersti- 
cioso, em  o cristianizar,  servindo-se  sobretudo  dos  exercícios  de  pie- 
dade. 

fí)  INSTITUTOS  PÚBLICOS  E PARTICULARES  DESTINADOS  A 

PROMOVER  A MÚSICA  SACRA 

113.  Cuidem  diligentemente  os  párocos  e reitores  das  igrejas  em 
ter  para  a celebração  dos  atos  litúrgicos  e exercícios  de  piedade  cri- 
anças ou  jovens  ou  mesmo  adultos  “ministrantes”,  recomendáveis  pe- 
la sua  piedade,  bem  instruídos  nas  cerimônias  e suficientemente  exer- 
citados no  canto  sagrado  e no  canto  religioso  popular. 

114.  Mais  diretamente  ligado  ao  canto  sagrado  e ao  canto  reli- 
gioso popular  está  o instituto  conhecido  pela  designação  de  “Pueri  can- 
tores”, tantas  vêzes  recomendado  pela  Santa  Sé  (27)  . 

É,  portanto,  para  desejar  e é preciso  trabalhar  por  que  tôdas  as 
igrejas  tenham  o seu  grupo  coral  de  meninos-cantores,  perfeitamente 
instruídos  na  sagrada  Liturgia  e sobretudo  na  arte  de  cantar  com  be- 
leza e piedade. 

115.  Recomenda-se,  além  disso,  que  em  cada  diocese  haja  um 
instituto  ou  escola  de  canto  e orgão,  onde  os  organistas,  mestres  de 
côro,  cantores  e músicos  instrumentistas  recebam  uma  formação  con- 
veniente. 

Nalguns  casos,  será  preferível  que  êste  instituto  seja  erigido  por 
várias  dioceses  em  conjunto.  E não  deixem  os  párocos  ou  reitores 
das  igrejas  de  enviar  a estas  escolas  jovens  escolhidos  e de  os  auxiliar 
oportunamente  nos  seus  estudos. 

116.  De  grande  utilidade  se  devem  considerar  os  institutos  supe- 
periores  ou  academias  propositadamente  destinados  a uma  cultura  mais 
intensa  da  Música  sacra.  Entre  êstes  institutos,  ocupa  o primeiro  lugar 
o Instituto  Pontifício  de  Música  Sacra,  fundado  em  Roma  por  S.  Pio  X. 

Procurem  os  Ordinários  locais  enviar  aos  ditos  institutos  sobretu- 
do ao  Instituto  Pontifício  de  Música  Sacra,  fundado  em  Roma,  alguns 
sacerdotes  dotados  de  peculiar  aptidão  e gôsto  por  esta  arte. 

(27)  Constituição  Apostólica  Divini  cultus:  A.A.S.  21  (1929),  28;  En- 
cíclica Musicae  sacrae  disciplina:  A.A.S.  48  (1956),  23. 
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117.  Além  dos  institutos  destinados  ao  ensino  da  Música  sacra, 
rém  sido  fundadas  várias  associações,  sob  a designação  de  S.  Gregório 
Magno,  Santa  Cecília  ou  outros  santos,  as  quais  de  várias  maneiras 
se  dedicam  à Música  sacra.  Da  multiplicação  e união,  no  plano  na- 
cional ou  internacional,  destas  associações,  muito  tem  a esperar  a Mú- 
sica sacra. 

118.  Em  cada  diocese,  desde  o tempo  de  S.  Pio  X,  deve  existir 
uma  Comissão  especial  de  Música  sacra  (28)  . Os  membros  desta  Co- 
missão, que  podem  ser  sacerdotes  ou  leigos,  devem  ser  nomeados  pelo 
Ordinário,  o qual  escolherá  pessoas  conhecedoras  e experimentadas 
nos  vários  gêneros  de  Música  sacra. 

Nada  obsta  a que  os  Ordinários  de  várias  dioceses  nomeiem  uma 
Comissão  interdiocesana. 

Como,  porém,  a Música  sacra  está  estreitamente  ligada  à Litur- 
gia, e esta  Arte  à sacra,  em  cada  diocese  devem  ser  igualmente  criadas 
C omissões  de  Arte  sacra  (29)  e de  sagrada  Liturgia  (30).  Mas  nada 
obsta,  e às  vêzes  será  mesmo  aconselhável,  que  as  três  Comissões  re- 
feridas se  reúnam,  não  separadamente,  mas  em  conjunto,  e procurem 
tratar  e resolver  de  comum  acordo  os  assuntos  comuns. 

Aliás,  os  Ordinários  locais  devem  vigiar  por  que  as  ditas  Comis- 
sões se  reúnam  com  freqüência,  segundo  exigirem  as  circunstâncias; 
e é para  desejar  que,  uma  vez  por  outra,  o próprio  Ordinário  presida 
a estas  reuniões. 


Esta  Instrução  sôbre  a Música  sacra  e a sagrada  Liturgia,  apresen- 
tada pelo  abaixo  assinado  Cardeal  Prefeito  da  S.C.  dos  R.  ao  Nosso 
SSmo.  Padre  o Papa  Pio  XII,  dignou-se  Sua  Santidade  aprová-la  de 
modo  especial  e confirmá-la  com  Sua  autoridade,  em  todos  e cada 
um  dos  seus  pontos,  e mandou  fôsse  promulgada,  para  ser  observada 
por  todos  aquêles  a quem  diz  respeito. 

Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Roma,  Palácio  da  Sagrada  Congregação  dos  Ritos,  na  festa  de  S. 
Pio  X,  3 de  Setembro  de  1958. 


L.  S. 


C.  Card.  CICOGNAJNTI,  Prefeito. 
j A.  CARINCI,  Arceb.  de  Seleuc.,  Secretário. 


(28)  Motu  proprio  Tra  le  sollecitudini  de  22  de  Novembro  de  1903: 
A.A.S.  36  (1903-1904),  n.°  24:  Decr.  auth.  S.R.C.  4121. 

(29)  Carta  circular  da  Secretaria  de  Estado,  de  1 de  Setembro  de  1924, 
Prot.  34215. 

(30)  Encíclica  Mediator  Dei,  de  20  de  Novembro  de  1947:  A.A.S  39 
(1947),  561-562. 
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Enuncia  a Instrução  que  acabamos  de  publicar,  de  modo  categórico, 
o seguinte  princípio:  “A  Missa,  por  sua  própria  natureza,  exige  que 

todos  os  assistentes  nela  tomem  parte,  pela  forma  que  lhes  é própria” 
(22),  recordando  também  não  menos  incisivos  princípios  ditados  pela 
Encíclica  ‘‘Mediator  Dei”,  no  mesmo  sentido,  vem  determinar,  de  mo- 
do muito  prático,  as  maneiras  de  realização  concreta  dessa  participa- 
ção. A celebração  eucarística  mais  nobre  está  na  Missa  Solene;  nesta, 
como  na  missa  simplesmente  cantada,  como  ainda  na  missa  rezada,  de- 
ve haver  uma  participação  dos  fiéis:  “Deve-se  procurar  com  tôda 

a diligência  que  os  fiéis  assistam  à própria  Missa  rezada,  não  como 
estranhos  ou  mudos  espectadores,  mas  tomem  parte  nela  da  forma  que 
tão  grande  mistério  exige  e tão  ubérrimos  frutos  produz”  (28). 

O fiel  pode  participar  da  missa:  l.°  Acompanhando,  por  iniciati- 
va própria,  o que  se  passa  no  altar,  com  ou  sem  a ajuda  de  um  missal 
(ver  n.  29)  . 2.°  Recitando  preces  ou  cantando  coletivamente  textos 

bem  adaptados  às  diversas  partes  da  Missa  (ver  n.  30)  . 3.°  Respon- 

dendo litürgicamente.  Forma  esta  de  tôdas  a mais  perfeita  (ver  n. 
31).  É êsse  3.°  modo  de  participação  que  admite  diversos  graus,  se- 
gundo as  possibilidades  da  assembléia  de  fiéis.  São  êstes  os  diversos 
graus: 


NA  MISSA  REZADA 
l.°  Grau: 

Os  fiéis  dizem  as  respostas  mais  fáceis:  Amen;  Et  c um  spiritu  tuo; 
Deo  gratias;  Gloria  tibi  Domine:  Laus  tibi  Christe;  Habemus  ad  Do- 
minum;  Dignum  et  iustum  est:  Sed  libera  nos  a maio. 
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■2.  Grau: 

Supõe  as  partes  constantes  do  1.'  grau,  mais  as  respostas  do  aju- 
dante. Inclui-se  ainda  o Confiteor  antes  da  Comunhão,  o Domiue  non 
s i m dignas,  podendo  também  ser  introduzido  aqui  o Pater  Noster  junto 
com  o celebrante  e o respectivo  Amen. 

2 Grau: 

Acrescentam-se  aos  anteriores  as  partes  do  Ordinário:  Gloria:  Cre- 
do.  Sanctus-Benedietus:  Agnus  Dei. 

4:  Grau : 

Além  de  tõdas  as  partes  anteriores,  recitam-se  com  o celebrante! 
Intróito:  Gradual:  Aleluia:  Tractus:  Ofertório:  Comunhão. 

NA  MISSA  CANTADA 

J.r  Grau: 

Os  fiéis  cantam  as  respostas  liturgicas:  Amen:  Et  cum  spiritu  tuo: 
Gloria  tibi  Domine:  Habemus  ad  Dominum;  Dignum  et  iustum  est: 
Sed  libera  nos  a maio:  Deo  gratias. 

2. J  Grau: 

Os  fiéis  cantam  o Ordinário  da  Missa.  Se  não  conseguirem  can- 
tar logo  o Gloria  e o Credo,  essas  partes  ficam  reservadas  a uma 
schola". 

3.  Grau: 

Cantam  também,  se  devidamente  exercitados,  as  partes  do  próprio 
da  Missa. 

Como  se  vê.  há  um  paralelismo  nos  graus  crescentes  de  participa- 
ção, graus  êsses  que  revelam  o interêsse  absoluto  da  Igreja  em  que 
seus  fiéis  dêm  o primeiro  passo  e caminhem  em  sua  participação  li- 
túrgica.  Ésse  primeiro  passo,  isto  é a passagem  do  mutismo  ao  IA 
grau,  seja  na  missa  rezada,  seja  na  missa  cantada  é o passo  de  impor- 
láncia  fundamental. 

Pode  afirmar-se  com  segurança  que  não  há  comunidade  paroquial 
u qualquer  comunidade  que.  com  um  mínimo  de  preparação,  não  con- 
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siga  galgai'  êsse  primeiro  grau.  O povo.  mesmo  rude.  gosta  de  respon- 
der um  Amen,  ou  um  Et  cum  spiritu  tuo.  em  latim,  e não  lhe  custará 
entender  o que  isso  significa,  se  devidamente  instruído  por  breves  ex- 
plicações. O mesmo  vale  para  o 1.  ’ grau  do  canto. 

Lembremos  aqui  algumas  disposições  esparsas  da  Instrução  que 
nos  conduzirão  a uma  conclusão  de  base:  A Missa  é cantada  quando 

o celebrante  canta  as  partes  que,  pelas  rubricas,  lhe  compete  cantar 
(n.  3)  . “Deve-se  trabalhar  com  todo  o afinco  para  que  em  tôda  a 
parte  os  fiéis  cantem  todos  estas  respostas  litúrgicas”  (n.  25,  a)  Ou 
ainda:  “É  para  desejar  que.  nos  domingos  e dias  de  festa,  a Missa 

paroquial  ou  principal  seja  cantada"  (n.  26)  Em  tôda  a parte  os 
fiéis  devem  aprender  a cantar  as  melodias  gregorianas  mais  fáceis: 
Kyrie  XVI;  Gloria  XV;  Credo  I ou  III.  “Desta  forma  se  conseguirá, 
o que  muito  é para  desejar,  que  todos  os  fiéis  do  mundo  inteiro  pos- 
sam exprimir  a Fé  comum,  na  ativa  participação  no  Santo  Sacrificio 
da  Missa,  em  comum  e alegre  unísono  de  vozes”,  (n.  25.  b)  . 

Ora,  tendo  em  vista  tudo  isso.  conclui-se  que  o passo  para  o 1 1 
grau  deve  ser  dado  e que  isso  pode  ser  feito  com  gradação,  combi- 
nando diversos  modos  e graus  de  participação,  incluindo-se  cantos  po- 
pulares, dialogação  e canto  gregoriano  numa  mesma  Missa  rezada, 
modo  êste  de  agir  que  pode  ser  muito  favorável  à própria  difusão  do 
canto  gregoriano,  pela  repetição  freqüente  de  suas  melodias,  antes  de 
se  chegar  propriamente  à Missa  cantada  ou  a esta  num  grau  de  parti- 
cipação mais  avançado. 

Não  nos  esqueceremos,  entretanto,  que  é à Missa  cantada  que  te- 
mos de  chegar  e essa  meta  não  é longínqua,  como  poderá  parecer,  se 
aproveitarmos  das  facilidades  mencionadas  e se  agirmos  com  perseve- 
rança e insistência,  não  deixando  de  cantar  alguma  coisa  cada  domin- 
go. Nêsse  ponto,  é de  importância  capital  o incentivo  e a formação  do 
sacerdote  responsável  pela  comunidade.  Tal  assunto  entretanto  nos 
levaria  muito  longe. 

Como  dizíamos,  portanto,  0 essencial  é que  o primeiro  passo  seja 
dado.  Para  isso,  entretanto  é necessário  que  tenhamos  confiança  nos 
princípios  pastorais  da  Instrução  da  Santa  Sé  e não  estabeleçamos  por 
conta  própria  antes  de  qualquer  tentativa,  que  êsses  princípios  não  va- 
lem para  nós,  que  somos  um  povo  de  analfabetos,  que  nosso  povo.  em 
regiões  mais  afastadas,  não  está  à altura  de  uma  tal  participação.  Taí 
derrotismo  não  é absolutamente  construtivo,  sôbre  ser  terrivelmente 
injusto  para  com  o nosso  povo,  além  de  conter  uma  desobediência  às 
normas  claras  ditadas  pela  Sé  Apostólica  que  é a primeira  responsá- 
vel diante  de  Deus  pela  vida  religiosa  dos  fiéis.  São  muitas  vezes 
aquêles  que  julgam  mais  conhecer  o povo  os  que  mais  têm  de  se  sur- 
preender diante  das  reservas,  da  capacidade  de  adaptação  e de  com- 
preensão da  parte  de  uma  comunidade  que  nunca  ninguém  teve  a co- 
ragem de  tratar  como  constituída  por  sêres  inteligentes,  ainda  que  in- 
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cultos,  e com  uma  grande  sêde  de  uma  maior  comunicação  com  Deus, 
como  que  respondendo  ao  seu  transbordamento  de  graças.  Ainda  aqui, 
os  pequeninos  podem  confundir  os  sábios  e prudentes.  É preciso  en- 
tretanto trabalhar.  É preciso  sobretudo  trabalhar  com  inteligência  e 
com  capacidade  de  comunicação.  É fácil  negar  a capacidade  aos  ou- 
tros e deixá-los  num  estado  inferior  às  suas  possibilidades  reais,  quan- 
do não  queremos  dar  trabalho  à nossa  própria  inteligência.  É preciso 
que  o povo  seja  instruído  na  significação  do  Santo  Sacrifício  da  Missa. 
Já  o diziam  os  Padres  do  Concílio  de  Trento  em  texto  agora  retomado 
pela  Instrução  (n.22.d).  É preciso  usar  dos  meios  pedagógicos  mo- 
dernos para  ensinar  o que  é a Missa:  promover  as  chamadas  “sema- 
nas da  Missa”  em  que  o povo  tódo  entra  em  contato  mais  essencial 
com  êsse  tesouro  da  vida  cristã,  instituído  por  Jesus  Cristo  para  ser 
o pão  de  cada  dia  dos  membros  de  seu  Corpo,  a Igreja.  Tem  ainda 
função  muito  importante  nessa  pedagogia  da  participação  a figura  do 
comentador”  delineada  por  esta  notável  Instrução  da  Sagrada  Con- 
gregação dos  Ritos. 


O COMENTADOR 

É alguém  a quem  se  recorre  para  tornar  mais  fácil  e proveitosa  a 
participação  dos  fiéis  principalmente  na  Missa.  No  momento  oportuno, 
ele  com  poucas  palavras,  explicará  os  ritos,  as  orações  e leituras  do  sa- 
cerdote e ministros  sagrados,  dirigindo  a participação  externa  dos  fiéis. 
.Assim  dispõe  o n.  96  da  Instrução  que,  em  seguida,  estabelece  requisitos 
e normas  para  a ação  do  comentador.  Não  é necessário  repeti-las  aqui. 
Convém  entretanto  lembrar  a conveniência,  sem  falar  na  prescrição 
que  o comentador  seja  do  sexo  masculino,  que  êle  seja  um  sacerdote 
ou  clérigo,  ou  então,  mesmo  que  o ato  de  comentar  e dirigir  seja  feito 
por  um  leigo  dotado  dos  requisitos  necessários,  de  qualquer  forma,  a au- 
toria dos  comentários  deve  caber  ao  sacerdote  que  será  então  o respon- 
sável intelectual  pelo  que  será  dito  e ensinado  em  ocasião  de  tão  gran- 
de importância.  A observação  é oportuna  principalmente  porque  es- 
tamos lembrados  que  nem  o comentador  nem  os  fiéis,  excetuadas  as 
partes  estabelecidas  para  a recitação  nos  diversos  graus  de  missa  dia- 
logada e as  leituras  da  Epístola  e Evangelho,  não  poderão  ler  “ipsis 
litteris”,  seja  em  latim  seja  em  vulgar,  os  trechos  do  missal  que  com- 
petem ao  celebrante.  De  onde  se  segue  que  as  explicações  “prepara- 
das por  escrito,  poucas,  muito  sóbrias,  ditas  no  momento  oportuno” 
<96, d)  devem  ser  elaboradas  por  alguém  que  será  assim  depositário 
de  uma  grande  responsabilidade.  Por  outro  lado,  o comentador  mes- 
mo ou  o autor  do  comentário  tem  que  estar  em  permanente  entendi- 
mento com  o sacerdote  responsável  pela  comunidade  para  fazer  tôda 
a sorte  de  adaptações  e combinações  entre  os  diversos  modos  e os  di- 
versos graus  de  participação  combinações  essas  que  são  não  só  permi- 
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das,  mas  que  podem  ser  de  enorme  interêsse  para  a piedade  e instru- 
ção dos  fiéis,  conforme  as  dificuldades  em  que  pOr  ventura  se  encon- 
trem e as  aptidões  que  possuam.  Assim,  por  exemplo,  uma  comuni- 
dade pode  ter  maior  dificuldade  em  recitar  em  latim  as  orações  ao 
pé  do  altar  (2.°  grau,  missa  rez.),  recitando  bem  outras  partes  menos 
carregadas,  e até  mesmo  sendo  capaz  de  cantar  um  Kyrie  gregoriano 
ou  um  salmo  alusivo  ao  Intróito . É de  tôda  a conveniência  que  se 
faça  a adaptação.  Em  vista  pois  de  situações  variáveis  ainda  que  em 
uma  mesma  comunidade,  conforme  os  progressos  obtidos  ou  dificulda- 
des que  surgem,  o trabalho  do  comentador  tem  que  ser  maleável,  su- 
mamente inteligente  e cuidadoso.  Não  obstante  essas  circunstâncias 
especiais  de  cada  comunidade,  permitimo-nos  submeter  ao  juízo  de 
nossos  leitores  um  esboço  adaptável  do  texto  que  deve  ser  usado  pelo 
comentador  ao  dirigir  uma  missa  dialogada.  Lembramos  entretanto 
ainda  uma  vez  as  seguintes  prescrições  de  ordem  prática:  “as  explica- 
ções. . .,  ditas  no  momento  oportuno  e em  voz  moderada,  nunca  se  de- 
vem sobrepor  às  orações  do  celebrante”  (96, c);  “O  comentador  pres- 
te sempre  atenção  ao  sacerdote  celebrante  e vá  seguindo  a ação  sa- 
grada de  modo  a não  a prolongar  ou  interromper,  de  tal  forma  que 
tôda  a função  litúrgica  decorra  com  harmonia,  dignidade  e piedade” 
(96,f ) . 


MISSA  DIALOGADA  DIRIGIDA  POR  UM 
COMENTADOR. 

PRIMEIRA  PARTE 
I.  Rito  de  Entrada 

1.  Orações  ao  pé  do  altar  e Intróito.  Caso  haja  dificuldade  em 
dialogar  bem  essas  orações  que  incluem  trechos  longos  em  latim,  e 
que  constituem  mais  uma  preparação  pessoal  e imediata  do  celebran- 
te que  uma  oração  de  tôda  a assembléia,  substitua-se  a dialogação 
destas  orações  pelo  canto  do  Kyrie  eleison,  gregoriano  (o  n.  XVI  por 
ex.)  ou  por  um  canto  de  salmo  em  língua  vulgar  ou  outro  canto  de 
ndole  popular  que  tenham  um  e outro  relação  com  o início  da  Missa. 
Não  havendo  possibilidade  alguma  de  canto  nessa  ocasião,  o comenta- 
dor poderá  dizer  algumas  palavras  sôbre  o sentido  geral  da  Missa  ou 
sõbre  uma  idéia  mais  característica  daquela  missa  em  particular,  enun- 
ciando um  ou  outro  motivo  do  Intróito. 

Estamos  aqui  reunidos,  diante  do  altar,  para  participarmos  do 
Sacrifício  da  Missa.  É um  sacrifício  de  ação  de  graças  à Santís- 
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sima  Trindade.  Difunde  sôbre  nós  todos  os  bens  adquiridos  para 
nós  por  Jesus,  ?io  alto  da  Cruz. 

(Acrescentar  alguma  idéia  do  Intróito  da  Missa).  Por  exemplo  : 

“Estamos  na  casa  de  Deus.  Êle  aqui  está.  Éle  nos  faz  viver 
em  uma  só  alma,  de  sua  santidade  e de  seu  poder“  (XI  Domingo 
depois  de  Pentecostes) . 

“Senhor  vinde  em  meu  auxílio,  ouvi  minha  oração.  Livrai-me 
dos  que  querem  minha  perdição”.  ( XII  Dom.  depois  de  Pentec.) . 

2.  Enquanto  o celebrante  termina  o Intróito,  se  já  não  se  can- 
tou o Kyrie; 

Vamos  dialogar  com  o sacerdote  o Kyrie:  Senhor  tende  pieda- 
de de  nós,  e o Gloria,  uma  invocação  e um  hino  de  louvor  à SSma. 
Trindade. 

Caso  não  haja  ainda  essa  dialogação  do  Kyrie,  por  estar  ainda  a 
assembléia  no  l.°  grau  de  participação,  diga  o comentador: 

Peçamos  humildemente  a Deus  que  tenha  piedade  de  nós: 
“Senhor,  tende  piedade  de  nós”.  Todos:  “Senhor,  tende...” 
“ Jesus  Cristo,  tende  piedade  de  nós”.  (Todos  repetem). 
“Senhor,  tende  piedade  de  nós”.  (Todos  repetem). 

Iniciada  a assembléia  nesse  conceito,  deve  tender-se  a introduzir 
em  breve  a dialogação  mesma  do  próprio  Kyrie  eleison  com  o cele- 
brante. 

Durante  o “Gloria  in  excelsis”  rezado  pelo  celebrante: 

Rezemos  também  nós  um  hino  de  glória  à SSma.  Trindade: 
“Glória  a Deus  Pai,  todo  poderoso”.  (Todos  repetem). 

“A  Jesus  Cristo  e ao  Espírito  Santo,  Amen”.  (Todos  repetem). 

4.  Enquanto  o celebrante  prossegue  na  recitação  do  Gloria: 

O sacerdote  é nosso  representante  diante  de  Deus.  Antes  de 
rezar,  em  nosso  nome,  a oração  da  missa  de  hoje,  êle  nos  sau- 
da. À sua  saudação : “ Dominus  vobiscum”  — o Senhor  esteja 
convosco  — devemos  responder  a êle:  E contigo  também:  “Et 
cum  spiritu  tuo” . No  final  da  oração  digamos  “Amen”,  signi- 
ficando que  fazemos  nossas  as  suas  palavras. 

Após  o Oremus  do  sacerdote,  que  deve  ser  dito  em  voz  alta,  o 
comentador  diz  em  português  a idéia  central  da  Oração  do  dia.  O cele- 
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brante  eleva  a voz  e diz  pausadamente  o “Per  Dominum  Nostrum.  . 
e todos  responderão  a êle:  “Amen”. 

11.  Leituras 

5.  Logo  após  o Amen  da  Oração,  todos  se  sentam.  O comenta- 
dor diz: 


Sentados. 

Falamos  a Deus.  Agora  Deus  nos  fala,  revela-se  a nós,  nos 
ensina  através  de  seu  Apóstolo (Profeta). 

Ler  a Epístola  em  português,  no  fim  da  qual  dirá  com  o povo: 


“Deo  Gratias”. 

6.  Enquanto  o celebrante,  no  meio  do  altar,  reza  o Munda  cor. 

Vamos  ouvir,  de  pé,  a palavra  de  Cristo,  seu  Evangelho,  expri- 
mindo, com  essa  atitude,  o respeito  por  Sua  palavra  de  salva- 
ção e nossa  disposição  em  seguí-lo. 

Enquanto  o celebrante  lê  o Evangelho  em  latim,  o comentador  o 
lerá  em  português.  O celebrante  lerá  lentamente  ou  esperará  o co- 
mentador terminar  para  beijar  o livro,  momento  em  que  o comentador 
íará  o povo  dizer: 


“Laus  tibi  Christe”. 

O comentador  deixará  de  ler  o Evangelho  em  português  no  caso 
em  que  o próprio  celebrante  se  dispuzer  a lê-lo  no  início  de  sua  ho- 
mília. Neste  caso,  o povo  ouvirá  o celebrante  ler  o Evangelho  em  la- 
tim e em  voz  alta,  dizendo  o “Laus  tibi  Christe”,  quando  terminar  a 
leitura  latina  e o celebrante  beijar  o livro. 

7.  Depois  da  Pregação  ou  do  Envangelho,  se  houver  Credo,  êste 
poderá  ser  cantado  em  gregoriano  (Credo  I ou  III)  ou  então  dialogado 
em  latim,  ou  então,  se  isso  fôr  por  demais  difícil,  recitado  em  portu- 
guês, sob  a forma  do  “Creio  em  Deus  Pai”.  Dirá  então  o comentador: 

Depois  de  termos  ouvido  a palavra  de  Deus,  afirmemos  a nossa 
Fé  nas  Verdades  que  Éle  nos  revelou,  rezando,  de  pé,  o “Creio 
em  Deus  Pai”. 
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SEGUNDA  PARTE 


1.  Ofertório  ou  Preparação  do  Sacrifício  sob  a forma  de  Ceia. 

8.  Depois  da  resposta  “Et  cum  spiritu  tuo”  ao  celebrante  e de- 
pois do  seu  Oremus,  o comentador  dirá: 

Sentados.  Começa  agora  a segunda  parte  da  Missa,  a prepa- 
ração da  Ceia  Sacrifical.  O centro  de  tôda  a Missa  é o ofere- 
cimento do  único  Sacrifício  agradável  a Deus,  o Sacrifício  de 
Cristo  na  Cruz,  pelo  qual  Deus  é sumamente  glorificado,  e a 
Salvação,  obtida  por  Jesus,  estendida  até  nós.  O Sacrifício  da 
Cruz  se  renova  na  Missa  sob  a forma  de  uma  refeição,  de 
pão  e de  vinho,  como  Jesus  fez  na  última  ceia,  na  véspera  de 
sua  morte  e mandou  aos  apóstolos  que  repetissem  em  sua 
memória. 

Enquanto  o sacerdote  prepara  o pão  e o vinho,  preparemo- 
-nos  também  a fim  de  que,  juntamente  com  êle,  ofereçamos 
0 Cristo  a Deus. 

Canto  popular,  ou  canto  de  salmo,  enquanto  possível  com  a idéia 
de  ofertório,  que  pode  prolongar-se  até  ao  Orate  Fratres,  inclusive 
O comentador  convidará  o povo  a responder  ao  Orate  fratres  do  cele- 
brante, caso  o Suscipiat  possa  ser  dito  sem  dificuldade,  em  latim 
No  caso  contrário,  pode  ser  simplesmente  omitido,  por  se  tratar  ori- 
ginàriamente  de  oração  dos  ministros  e não  da  assembléia. 

II.  Canon.  Oração  Sacrifical 

9.  Enquanto  0 celebrante  diz  a Secreta,  o comentador  explica 

O sacerdote  vai  iniciar  a parte  central  da  Missa,  o Canon  ou  a 
grande  oração  da  Igreja.  Os  anjos  e santos  do  céu,  juntamen- 
te com  todos  os  cristão  da  terra,  unem-se  a Jesus  Cristo  para 
louvar,  pedir  e agradecer  a Deus.  O sacerdote  sauda-nos  e 
nos  convida  a orar  com  êle,  diz-nos  que  elevemos  nossos  cora- 
ções e demos  graças  ao  Senhor  nosso  Deus.  Respondemos  que 
já  o temos  junto  ao  Senhor  a quem  é digno  e justo  render  gra- 
ças. Completamos  sua  oração,  como  que  a interrompemos,  ex- 
clamando ser  três  vêzes  Santo  o nosso  Deus  e abençoado  aquê- 
le  que  vem  em  seu  nome.  De  pé. 

10.  Terminado  o Sanctus,  caso  êste  não  seja  cantado,  dirá  o co- 
mentador: 
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De  joelhos.  Unamo-nos  ao  sacerdote  que  oferece  a Deus  o pão 
e o vinho  que  vão  ser  transformados  no  Corpo  e no  Sangue 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo.  Pedimos,  com  o celebrante,  pe- 
la Santa  Igreja  Católica,  pelos  Bispos  e Padres,  pelos  cristãos 
de  todo  o mundo. 

Ao  Memento  dos  vivos: 

Peçamos  de  modo  especial  pelas  pessoas  aqui  presentes,  pelos 
nossos  parentes  e amigos,  pelas  iiossas  intenções  particulares. 

Ao  Memento  dos  Santos  ou  Comunicantes: 

Os  méritos  e preces  de  Nossa  Senhora  e de  todos  os  Santos, 
com  os  quais  estamos  unidos,  dêm  fôrça  aos  7iossos  pedidos. 

Ao  Hanc  igitur,  quando  o celebrante  estende  as  mãos  sôbre  o 
cálice.  A esta  altura,  mesmo  que  cantado,  o Sanctus  e o Be- 
nedictus  já  terão  terminado,  diz  o comentador. 

O sacerdote  com  o poder  recebido  no  dia  da  Ordenação,  vai 
agora,  repetindo  as  palavras  e gestos  de  Jesus  na  Última  Ceia, 
transformar  o pão  e o vinho  no  Corpo  e no  Sangue  de  Cristo. 

Alguns  instantes  após  a Consagração: 

De  pe . Ofereçamos,  com  o sacerdote,  a Deus,  não  mais  o 
pão  e o vinho,  mas  o próprio  Cristo  realmente  presente.  Por 
êste  oferecimento  sejamos  cheios  de  tôda  a benção  e de  tôda 
a graça. 

Ao  Memento  dos  mortos: 

Peçamos  ainda  por  nossos  parentes  e amigos  falecidos  e por 
todos  que  morreram  na  paz  de  Cristo . Que  alcancem  o re- 
pouso eterno. 

Depois  do  Nobis  quoque  peccatoribus: 

Unamos,  por  fim,  ao  Sacrifício  de  Cristo,  para  que  sejam  por 
êle  abençoados,  os  nossos  bens  desta  terra,  tôda  a criação  ma- 
terial. 

Assim,  por  Cristo,  com  Cristo  e em  Cristo,  tudo  e todos  dão  a 
Deus  Pai  e ao  Espírito  Santo  tôda  honra  e glória. 
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17.  Ao  Per  ipsum  do  sacerdote  (cruzes  sóbre  o cálice): 

O sacerdote  está  terminando  o Canon.  Vamos  afirmar  nosso 
acordo  com  tudo  o que  êle  fez  e disse  pronunciando  o nosso 
AMEN.  Éste  Amen  e a resposta  mais  importante  que  damos 
na  Missa. 

111.  Participação  na  Ceia 

18.  Caso  a comunidade  esteja  em  condições  de  acompanhar  o sa- 
cerdote na  recitação  do  Pater  em  latim,  o comentador  acres- 
centará logo  às  suas  últimas  palavras  do  n.  17: 

Em  seguida  começa  o rito  da  comunhão.  Preparando-se  pa- 
ra ela,  o celebrante  convida-nos  a rezar  como  êle  o Pater 
Noster. 

Caso  contrário,  após  o Pater  rezado  só  pelo  ealebrante: 

Oferecemos  a Deus  o que  de  maior  há  na  terra:  o Sacrifício 
de  Cristo.  Ern  retribuição,  Deus  nos  dá  o que  de  melhor  pos- 
sui: o Seu  próprio  Filho,  como  alimento  de  nossas  almas. 

Preparando-se  para  a comunhão,  o celebrante  rezou  o Pai  Nos- 
so, oração  ensinada  por  Jesus  mesmo,  na  qual  se  pede  o pão 
de  cada  dia,  a Eucaristia,  e se  afirma  perdoarmos  as  ofensas 
recebidas.  Não  podemos  tomar  parte  na  comunhão  — na  co- 
mum união  com  Cristo  e com  os  cristãos  — se  tivermos  os  co- 
rações separados  pelo  ódio.  Nesse  sentido,  vamos  também  re- 
zar o Pai  Nosso. 

19.  Caso  a comunidade  não  possa  cantar  ou  recitar  em  latim  com 
o celebrante  o Agnus  Dei.  O comentador  dirá: 

Peçamos  com  o sacerdote  que  o Cordeiro  de  Deus,  imolado 
por  nosso  pecados,  tenha  piedade  de  nós  e dê-nos  a Paz. 

20  Enquanto  o celebrante  comunga: 

Antes  de  comungar,  peçamos  mais  uma  vez  o perdão  de  nossos 
pecados  rezando  o Confiteor.  (Em  latim  ou  então  em  portu- 
guês). Respondendo  Amen  às  palavras  do  sacerdote. 

21.  Depois  do  Amen  do  Indulgentiam: 

Vamos  rezar  com  o celebrante  diante  da  hóstia  o tríplice  Do- 
mine non  sum  dignus. 
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Caso  nao  se  possa  fazê-lo,  por  ser  em  latim,  o comentador  dirá 
só  e uma  só  vez: 

Senhor  não  sou  digno  que  entreis  em  minha  morada,  mas  di- 
zei uma  só  palavra  e minha  alma  será  salva. 

Durante  a comunhão,  pode  cantar-se  algum  salmo  ou  canto 
apropriado. 

22.  Enquanto  o celebrante  reza  a Communio: 

O sacerdote  convida-nos  para  a última  oração.  De  pe 
Respondamos  à sua  saudação  dizendo:  o Senhor  esteja  contigo 
também:  Et  cum  spiritu  tuo. 

Após  o Oremos,  o comentador  resume  em  poucas  palavras  prè- 
viamente  preparadas  o pedido  da  Post-Communio.  O cele- 
brante eleva  a voz  no  Per  Dominum  Nostrum,  ao  que  todos 
respondem:  Amen. 

CONCLUSÃO 
Rito  de  despedida 

23.  Após  o Deo  gratias  do  Ite  Missa  est: 

O sacerdote  vai  dar-nos  a benção  final.  De  joelhos. 

24.  Após  a benção,  enquanto  o celebrante  lê  o último  Evangelho. 
De  pé. 

Como  o Cristo  enviou  os  Apóstolos,  depois  de  ter  convivido 
com  êles,  dizendo-lhes:  “Ide  e convertei  o mundo”,  assim  tam- 
bém o sacerdote,  terminando  a Missa,  disse-nos:  “Ide,  voltai 
para  vossas  casas,  para  vossos  trabalhos  e ocupações.  A missa 
acabou , começa  vossa  missão  no  mundo.  Recebestes  o Cristo. 
levai-O  convosco.  Sêde  no  mundo  como  o fermento  na  mas- 
sa, como  o sal  na  carne,  como  a luz  na  escuridão. 


Canto  popular  de  ação  de  graças,  como  algum  salmo  ou  motete 
ou  o Magnificat. 


XXX 


Como  se  vê,  procuramos  fazer  uma  combinação  de  diversas  manei- 
ras de  participação,  tendo  em  vista  as  dificuldades  naturais  de  uma 
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comunidade  idealizada.  Cada  comunidade  será  um  caso  especial,  e 
sua  situação  variará  muito  conforme  a maneira,  a perseverança  e pa- 
ciência com  que  fôr  trabalhada.  Por  isso  mesmo,  a Instrução  foi  de 
sabedoria  muito  prática,  dando  a possibilidade  de  variadas  combina- 
ções e adaptações,  dentro  dos  princípios  fundamentais  que  estabeleceu 
e que  não  podem  ser  desobedecidos.  Recordando  o que  dizíamos  ini- 
cialmente, convem  reafirmar  que  o passo  mais  importante  é o primei- 
ro: a passagem  do  mutismo,  da  indiferença,  da  passividade  à partici- 
pação, por  mínima  que  seja.  A dar  êste  primeiro  passo  todos  os  res- 
ponsáveis estão  sèriamente  empenhados  pela  palavra  disciplinar  de 
Roma.  Outro  ponto  a lembrar  é que  para  que  se  possa  chegar  com 
mais  segurança  à missa  cantada  é de  grande  oportunidade  que  com 
persistência  se  comece  a cantar  qualquer  coisa  de  gregoriano:  um 
Kyrie,  um  Sanctus,  um  Agnus,  mesmo  na  própria  missa  rezada  par- 
ticipada, o que  levará  o povo  a se  iniciar  naturalmente  e sem  difi- 
culdade na  prática  do  canto. 


Nota  da  Redação : Agradecemos  com  a maior  satisfação  qual- 
quer observação,  sugestão  ou  impressão  sôbre  a tentativa  que 
acabamos  de  fazer  ao  exemplificarmos  a maneira  de  agir  do 
“comentador”  em  uma  missa  rezada,  dirigida  e participada. 
Correspondência  para:  REVISTA  GREGORIANA.  C.P.  2666. 
Rio  de  Janeiro. 
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De  16  a 26  de  julho,  o Instituto  Pio  X do  Rio  de  Janeiro,  viveu 
dias  importantes  em  seu  calendário  de  atividades  para  o corrente  ano. 
Realizou-se  nesta  data  a 14.a  Semana  de  Estudos  de  Canto  Gregoria- 
no, aqui  mesmo  em  nossa  Arquidiocese. 

Com  imensa  satisfação,  passamos  a tecer  uma  pequena  crônica 
dêstes  dias  tão  dinâmicos  para  o Instituto.  Para  darmos  uma  idéia 
de  tôdas  as  atividades,  fazemos  comentários  bem  distintos. 

1 — A LITURGIA  — Se  a finalidade  do  Instituto  é formar  seus 
alunos  no  canto  gregoriano,  tôda  orientação,  fundamentalmente  séria, 
deve  ser  baseada  na  própria  liturgia  da  Igreja,  da  qual  o canto  litúrgi- 
co  é parte  essencial.  Por  conseguinte,  termos  uma  semana  gregoriana, 
significa  procurar  não  somente  dar  aos  alunos  instruções  teóricas  e 
práticas  do  canto  da  Igreja,  mas  de  maneira  particular  fazer  sentir  tu- 
do quanto  de  espiritual  e de  belo  se  encerra  numa  verdadeira  missa 
com  participação:  a Missa  cantada  solene.  Certamente,  aos  que  foi 

dada  a felicidade  de  participarem  das  quatro  missas  cantadas  da  Se- 
mana, permanecem  ainda  as  impressões  espirituais  que  o canto  gre- 
goriano tão  bem  executado  como  foi,  sempre  promove  no  íntimo  de 
cada  cantor. 

A Missa  de  abertura,  a de  Nossa  Senhora  do  Carmo,  é claro,  não 
poderia  ser  tão  bem  executada  quanto  as  demais:  os  semanistas  vi- 
nham de  longe  e apenas  um  rápido  ensaio  poude  ser  realizado.  Mes- 
mo assim  logo  se  sentiu  plena  unidade:  embora  alguns  sinais  impe- 
dissem a leveza  e a fluência  (adquiridas  nas  seguintes),  o conjunto  foi 
admiràvelmente  harmonioso.  Para  tal  êxito,  uma  única  explicação 
encontramos:  o trabalho  cuidadoso  empreendido  pela  maior  parte  dos 

alunos  em  semanas  anteriores,  o amor  de  todos  os  participantes  pelo 
canto  da  Igreja. 

A segunda  missa,  a do  IX  Domingo  depois  de  Pentecostes,  recebeu 
o carinho  de  vários  ensaios,  resultando  uma  perfeição  maior.  Na  festa 
de  S.  Tiago,  homenageou-se  o Apóstolo  e também  o Eminentíssimo  Sr. 
Cardial  Arcebispo  D.  Jaime  de  Barros  Câmara,  cantando-se  de  maneira 
esplêndida  o próprio  da  festa  e a missa  XVI  com  Glória  XV.  Foi  de 
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tôdas,  possivelmente,  a mais  bem  cantada,  despertando  viva  impres- 
são de  piedade  e arte.  A simplicidade  melódica  das  partes  fixas  cons- 
tituiu uma  nota  singular.  Foram  preferidas  para  que  os  alunos  tives- 
sem a oportunidade  de  bem  aprendê-las,  apreciando  melhor  esta  mis- 
sa prescrita  pela  recente  Instrução  sôbre  Música  Sacra  para  os  movi- 
mentos de  grande  concorrência  de  fiéis. 

A missa  de  encerramento,  contou  com  a mesma  beleza  de  execu- 
ção, aumentada  ainda  pela  impressão  litúrgica  que  uma  missa  solene 
sempre  empresta  a quem  dela  participa.  O próprio  do  dia  foi  muito 
bem  trabalhado:  notou-se  um  sensível  progresso  entre  o Gaudeamus 
do  Carmo  e o de  Sant’Ana.  Uma  Semana  de  esforços  bem  compen- 
sados pela  expressão  mais  espiritual  e verdadeiramente  artística  apre- 
sentada. 

2 — AULAS  — Desta  vez,  contamos  com  o curso  completo  das 

três  séries:  é consolador  ver  como  as  boas  sementes  lançadas  anos 

antes,  germinaram  em  terra  boa,  dando  já  bons  frutos.  . . Foram  nu- 
merosos os  primeiranistas:  por  isso  repartiram-se  os  alunos  em  dois 
cursos:  um,  para  vozes  masculinas  e outro,  para  femininas  facilitan- 
do não  somente  o ensino  didático,  também  porque  certos  problemas 
foram  mais  atingidos,  como  por  exemplo,  a questão  da  leveza  de  voz, 
ás  vêzes  tão  difícil  para  os  homens;  as  sugestões  práticas  surgidas  du- 
rante as  aulas  aplicadas  à vida  paroquial,  escolar  ou  dos  seminários. 

Às  aulas  de  Canto  Gregoriano,  acrescentaram-se  duas  outras  de 
enorme  proveito:  dicção  e impostação  da  voz.  O cantor  eclesiástico 
deve  sempre  se  esmerar  em  emitir  o seu  canto  com  a maior  perfeição 
possível,  como  requer  a santidade  do  lugar  em  que  canta  e a significa- 
ção dos  augustos  mistérios  dos  quais  participa.  Daí  o intrêsse  que  logo 
se  notou  em  todos  os  alunos,  como  nas  outras  semanas  já  realizadas. 

3 — ENSAIOS  — Fazem  parte  integrante  das  atividades  de  uma 
semana,  indispensáveis  à contribuição  para  os  atos  litúrgicos,  como 
também  para  a aplicação  de  tudo  quanto  se  estuda  teoricamente  nas 
aulas.  Assim,  na  parte  da  manhã,  com  os  próprios  professores,  eram 
estudados  os  textos  litúrgicos  da  missa  mais  próxima;  solfejavam-se 
as  notas  e se  marcava  com  capricho  o ritmo.  À tarde,  D.  João  Evan- 
gelista, reunidas  tôdas  as  séries,  dava  a precisa  interpretação,  polindo 
estèticamente  e espiritualizando  ao  máximo  o canto,  para  desprendi- 
do do  material,  atingir  de  maneira  perfeita  a santidade  do  canto  litúr- 
gico.  Graças  ao  bom  mestre,  isso  era  possível,  como  se  verificava  nos 
mesmos  ensaios  e,  sobretudo,  nas  missas. 

4.  — ESTUDOS  ESPECIAIS  — Não  podemos  deixar  de  dar  uma 
atenção  particular  aos  problemas  que,  em  tôda  parte,  vão  surgindo 
a respeito  da  música  sacra  e da  sua  constante  aplicação  na  liturgia. 
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Os  recentes  documentos  da  Santa  Sé,  de  modo  peculiar  a encíclica  de 
Pio  XII  — “Musicae  Sacrae  Disciplina”  — e a Instrução  da  Sagrada 
Congregação  dos  Ritos,  de  3 de  setembro  de  1958,  têm  despertado  nos 
párocos,  diretores  de  colégios  e superiores  de  comunidades  religiosas, 
a necessidade  de  aplicações  imediatas.  Nem  sempre,  infelizmente,  tu- 
do é feito  à base  de  corretas  interpretações  e com  fundamento  litúrgi- 
co  verdadeiramente  profundo.  Por  isso,  realizaram-se  algumas  reu- 
niões para  que  os  sacerdotes,  religiosos  e seminaristas  presentes  pudes- 
sem tecer  comentários  aos  métodos  propostos  pelos  citados  documen- 
tos para  a participação  ativa  na  missa.  Além  das  bases  doutrinárias 
então  expostas,  foram  apresentados  os  métodos  de  iniciação  mais  ade- 
quados às  nossas  paróquias  ou  aos  colégios.  Surgiram  respostas  inte- 
ressantes. Pensou-se,  sobretudo,  mais  positivamente,  no  problema  de 
levar  cada  vez  mais  os  fiéis  à participação  nas  missas  rezadas  e can- 
tadas. 

5.  — CURSO  POR  CORRESPONDÊNCIA  — Já  se  faz  sentir  a 
grande  utilidade  e alcance  do  Curso  por  correspondência . Iniciado  há 
mais  de  um  ano,  vem  apresentando  resultados  sempre  melhores.  A 
matéria  exposta  durante  a Semana  Gregoriana  é repetida  em  20  li- 
ções, as  quais  são  respondidas  minuciosamente  e enviadas  ao  Instituto. 
São  corrigidas  e tornam  aos  alunos,  com  sugestões  novas.  Mas  ao  se 
encontrarem  em  outra  semana  de  estudo,  professores  e discípulos, 
acham  interessante  uma  revisão.  Atingem-se  então,  com  maior  pro- 
fundidade, certas  questões  e o resultado  final  é mais  garantido.  Assim, 
os  alunos  que  haviam  feito  o referido  curso,  repassam  algo  da  maté- 
ria já  estudada,  traçando-se  também  planos  para  o segundo  ano.  O 
ambiente  geral  foi  de  muita  animação  e proveito. 

6.  — MESTRES  E ALUNOS:  — O corpo  docente  do  Instituto  es- 
teve presente.  À frente,  D.  João  Evangelista  Enout  O.S.B.  Dirigiu- 
-nos,  no  início  da  Semana,  palavras  sacerdotais  e apostólicas,  incenti- 
vando todos  os  alunos:  a conciência  da  verdadeira  participação  litúr- 
gica,  radicada  no  autêntico  conceito  de  oração.  Foi  ainda  o regente 
calmo  e firme,  o ensaiador  que  sabe  na  teoria  e na  prática  demonstrar 
o valor  dos  estudos  paleográficos  em  função  da  perfeita  interpretação 
de  cada  texto. 

Irmã  Marie  Rose  O.P.,  com  os  cursos  da  2.a  e 3.a  séries,  na  parte 
da  manhã,  dirigia  seus  alunos  com  grande  objetividade,  competência 
e generosidade.  Sabemos  quanto  vale  seu  ardor  de  religiosa  e sua 
energia  inexcedível  nas  atividades  do  Instituto. 

Irmã  Aurélia,  Congregação  da  Divina  Providência,  de  Florianópo- 
lis, dirigiu  a l.a  série  de  vozes  femininas,  agradando  plenamente  a to- 
das as  alunas. 
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D.  Laura  Meirelles,  além  de  orientar  o Curso  por  Corespondência 
e fazer  os  ensaios  da  2.a  série,  manteve  o curso  de  dicção  já  tradi- 
cional nas  Semanas.  Uma  referência  especial  à nova  professora  de 
.mpostação  da  voz,  D.  Stella  Castilho  Gama,  a qual  veio  contribuir 
com  seu  estudo  especializado,  transmitindo-o  com  apreciável  didática 
e aproveitamento  geral.  Todos  apreciaram  a utilidade  do  curso  e a 
capacidade  da  mestra.  Coube-nos  por  fim,  as  aulas  da  l.a  série  para 
vozes  masculinas. 

XXX 

Ao  encerrar  esta  crônica  de  dias  tão  agradáveis,  queremos  fazer 
uma  referência  muito  especial  à visita  tão  honrosa  e oportuna  de  Sua 
Eminência  o Sr.  Cardial  Arcebispo,  D.  Jaime  de  Barros  Câmara.  De- 
pois de  haver  assistido  à Missa  de  S.  Tiago,  S.  Emcia.  dirigiu  aos  pro- 
fessores e alunos  da  Semana  sua  palavra  de  Pai  e Pastor.  Quem  co- 
nhece de  perto  nosso  prelado,  sabe  de  seu  gôsto  e atenção  pela  música 
sacra:  as  duas  cartas  pastorais  sôbre  o assunto  convergem  em  nossa 
arquidiocese  para  uma  sincera  renovação  da  vida  religiosa  à base  de 
convicção.  Foram  palavras  penetradas  de  compreensão  e estímulo. 

Ainda,  para  completar,  um  agradecimento  sincero  à direção  do 
Colégio  Sion,  que  nos  abriu  suas  portas  e nos  acolheu  com  carinho  e 
boa-vontade.  A seriedade  dos  trabalhos  e o alcance  espiritual  do  cur- 
so. devem  ter  demonstrado  como  se  pode  contribuir  para  a formação 
litúrgica  de  tantos  sacerdotes,  seminaristas,  religiosas  e leigos. 

Ao  Instituto  Pio  X,  aos  seus  professores  e alunos,  fazemos  votos  de 
que  novas  semanas  cada  vez  mais  apostólicas  venham  se  enumerar 
com  esta,  sempre  com  aquêle  objetivo  fundamental,  a glória  de  Deus 
e a santificação  dos  fiéis. 

Pe.  Amaro  Cavalcanti  de  Albuquerque 


15.a  SEMANA  DE  ESTUDOS  DE  CANTO 
GREGORIANO 

Será  em  S.  Paulo,  no  Colégio  das  Cônegas  de  Santo 
Agostinho,  do  dia  17  a 28  de  janeiro  de  1960 

INFORMAÇÕES  DETALHADAS  NA  PRÓXIMA  REVISTA 

Inscrições  até  o dia  10  de  janeiro 
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NOVO  EXIJO 

D/l  INDÚSTRIA  DE  REFRIGERAÇÃO 

CLÍMAX  VIT0RIA 


a mais  alta  qualidade 
o mais  baixo  preço  na  ea 


Gabinete  de  grande  capacidade,  com 
aproveitamento  integrai  do  espaço. 

Consumo  mínimo  de  energia. 

Congelador  gigante  — espaço 
suficiente  para  um  leitão  ou  um 
peru,  inteiros  ! 

Ampla  gaveta  sob  o congelador, 
para  o rápido  congelamento 
de  carnes  e peixes. 

Gavetão  plástico  para  conservação 
de  legumes. 

Porta  inteiramente  oproveitada, 
com  4 prateleiras. 

Novas  linhas . . . novas  cores  . . . 
novo  perfil ...  - o estilo  do  futuro ! 

0 mois  sólido  e bem  acabado 
gabinete  construído  pela  técnica 
da  mois  avançada  indústria. 

Novo  e possante  compressor  P-9J, 
fabricado  sob  licença  da  Tecumseh 
Products  Co.  (U.S.A.)  - mais  uma 
garantia  da  qualidade  CLÍMAX  ! 


CLÍMAX  VITORIA  1960 

Distribuidor : CXÍ/ftiAt/tt  fàuxS.o  f.  Av.  Sâo  João,  1.400 


27.950 


COMÉRCIO  e INDÚSTRIA 


À VISTA 


